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LÍNGUA PORTUGUESA

1

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS).

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas 
entre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo 
a ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
O relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase 
for retirada de seu contexto original e analisada separadamente, 
poderá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências 
diretas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo 
de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um 
texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-
se as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações 
- ou explicações -, que levam ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, 

de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os verbos 
e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma 
realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-
se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias), o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, 
consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor 
diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras 
palavras, a coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, 
uma conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma 
relação correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sendo, 
deve-se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 

objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria aparecer 

o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, 
portanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, 
mais chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a 
leitura.
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- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmente 

mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou falsa 
oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta 
– o que vale não somente para Interpretação de Texto, mas para 
todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos 
relatores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-

interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-117-

portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-
DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-
DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no 
máximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos 
têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um 
trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois 
sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, 
provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas 
relaciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. 
Assim, sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IADES/2014 
- adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes 

Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), 
está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi 
inaugurada oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação 
Cultural de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a 
espetáculos ao ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/
concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar 
Niemeyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 
Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são 
incoerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 
principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes 
informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura porque 
achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraído 
pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito comum 
as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, dependendo 
do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências pessoais e 
experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente 
infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição 
essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar 
nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa 
amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o possível 
assunto abordado no texto. Embora você imagine que o texto vai 
falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele falaria 
sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo do texto: 
a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a associação entre 
eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo mundo, as 
vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma 
unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente 
esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente 
você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre 
homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-
ideias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro 

significado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. 
Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.
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Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos textos literários quando a personagem tem a consciência de que suas 

ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.
Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil aparecer 

esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história irão morrer 
em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que 
eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado 
dos pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro 
Beethoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o 
menor, esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não 
é assim mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e 
duas dúzias de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, 
era doido por imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade 
cotidiana. Daí que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências 
que transitam pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.
I. No primeiro quadrinho, é possível classificar a pergunta que Calvin faz para a mãe como uma pergunta retórica.
II. A expressão “batendo as botas”, no terceiro quadrinho, é uma figura de linguagem conhecida como hipérbole.
III. O adjetivo “belo”, no terceiro quadrinho, é utilizado com uma conotação irônica.

A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
C) Apenas a afirmativa II está correta.
D) Apenas a afirmativa III está correta.
03. (CRF-SP - Analista de Suporte – Instituto Excelência – 2019)
Assinale a alternativa que contém as figuras de linguagem correspondentes aos períodos a seguir:
I- “Está provado, quem ama o feio, bonito lhe parece.”
II- “ Era a união do amor e o ódio.”
III- Ele foi discriminado por faltar com a verdade.”
IV- Marta quase morreu de tanto rir no circo.

A) ironia - antítese - eufemismo - hipérbole.
B) eufemismo - ironia - hipérbole - antítese.
C) hipérbole - eufemismo - antítese - ironia.
D) antítese - hipérbole – ironia – eufemismo.
E) Nenhuma das alternativas.

04. ( CRF-SP - Analista de Suporte – IDECAN – 2018)

Na fala da mãe de Calvin, no último quadro, ante toda a situação vivenciada por Calvin, bem como da relação entre as personagens, 
percebe-se a constituição de uma

A) ironia.
B) antítese.
C) hipérbole.
D) comparação.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 

RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES 
FRACIONÁRIA OU DECIMAL;

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM;
MÁXIMO DIVISOR COMUM;

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-
tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 

inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
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ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 
do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, rea-
lizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se 
que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e 
não tem a propriedade da existência do elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses 
livros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D.

Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, 
onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 

Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 

É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 

1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais

O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infinitos números racionais.

Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição entre os 
números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que a soma de frações,através :
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b
a

 + 
d
c

 = 
bd

bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a

 - 
d
c

 = 
bd

bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresenta-
da.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERA-
CIONAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a 
língua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática 
como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, 
qual fração representa os alunos que têm ciências como disciplina 
favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10
O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais b

a e d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através:

b
a

 x 
d
c

 = 
bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa 
operação policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se 
que 3/4 dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já 
entre as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?

(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.

- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5






− = 

9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.

3

3
2








= 







3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

EXPRESSÕES NUMÉRICAS

São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 
operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potencia-
ções e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de 
associação, que podem aparecer em uma única expressão.

Procedimentos

1) Operações:
- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na 

ordem que aparecem;
- Depois as multiplicações e/ou divisões;
- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que apare-

cem.

2) Símbolos: 
- Primeiro, resolvemos os parênteses ( ), até acabarem os cálcu-

los dentro dos parênteses, 
-Depois os colchetes []; 
- E por último as chaves {}.



CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

A prática educativa do professor na educação infantil: A observação, registro e avaliação formativa.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                            01
A organização e planejamento do espaço na educação infantil.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                           01
A pedagogia de projetos didáticos.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                   01
As relações entre a escola e a família.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                02
O comportamento infantil – o desenvolvimento dos afetos e das relações.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                  02
O compartilhamento da ação educativa.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                              02
O cuidar e o educar.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                               02
Os ambientes de aprendizagem na educação infantil: A brincadeira e o desenvolvimento da imaginação e da criatividade.  . . . . . . . . . .          04
A brincadeira na educação infantil nas perspectivas psicossociais, educacionais e lúdicas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                     14
Alfabetização.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                    18
O currículo e a pedagogia da brincadeira.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                             19
O desenvolvimento da linguagem oral.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
O desenvolvimento das artes visuais e do movimento.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                  22
O trabalho com as múltiplas linguagens.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                              22
A formação pessoal e social da criança: A criança, a natureza e a sociedade.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                22
As interações criança / criança como recurso de desenvolvimento: identidade e autonomia.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                   28
O desenvolvimento humano em processo de construção – Piaget, Vygostky e Wallom.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                       29
O desenvolvimento da motricidade: A importância da psicomotricidade na educação infantil.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                  31
A psicomotricidade no desenvolvimento da criança.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    32
O lúdico e o desenvolvimento psicomotor.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                            33
O papel da educação psicomotora na escola.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                          33
Educação inclusiva e compromisso ético e social do educador.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                            33
Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, o planejamento e a implementação das ações educativas da escola.  . . .   41
Currículo e cultura: visão interdisciplinar e transversal do conhecimento. Currículo: a valorização das diferenças individuais, de gênero, 
étnicas e socioculturais e o combate à desigualdade.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    43
Currículo, conhecimento e processo de aprendizagem: as tendências pedagógicas na escola.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                  51
Currículo nas séries iniciais: a ênfase na competência leitora (alfabetização e letramento) e o desenvolvimento dos saberes escolares da 
matemática e das diversas áreas de conhecimento.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                     55
Currículo em ação: planejamento, seleção, contextualização e organização dos conteúdos. O trabalho por projetos.  . . . . . . . . . . . . . . .               77
A avaliação diagnóstica ou formadora e os processos de ensino e de aprendizagem.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                          85
A mediação do professor, dialogal e problematizadora, no processo de aprendizagem e desenvolvimento do aluno. A inerente formação 
continuada do educador.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                           87



CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

1

A PRÁTICA EDUCATIVA DO PROFESSOR NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: A OBSERVAÇÃO, REGISTRO E AVALIAÇÃO 

FORMATIVA. 

A concretização da avaliação de contexto na Educação Infantil 
sugere, além do aprofundamento das temáticas emergidas da práti-
ca pedagógica, na relação direta com as crianças, sujeitos principais 
do processo educativo, a promoção de uma “consciência pedagó-
gica”, nos(as) professores(as), na busca de práticas que garantam 
um conceito de qualidade. Significa dizer que a avaliação precisa 
estar vinculada aos demais processos educativos: planejar, obser-
var, registrar e documentar, como recursos que representam a ma-
terialização dos procedimentos, propiciando condições para uma 
avaliação voltada ao percurso, no decorrer dos encaminhamentos 
dados diariamente por cada professora e ou grupo de profissionais 
da Educação Infantil. Nesse sentido, o objetivo central da avaliação 
de contexto não é o resultado final, mas o processo pedagógico, 
vivenciado cotidianamente em uma rede relacional, com diferentes 
sujeitos que compõem os espaços da Educação Infantil – crianças, 
profissionais com diferentes funções, família e comunidade.

Aprender a registrar o contexto, é de suma importância to-
mando por base o planejamento pedagógico ora proposto. A partir 
dos registros realizados, torna-se possível conhecer as descobertas 
e experiências das crianças no contexto de vida da instituição. A 
atenção e as observações se direcionam aos fazeres educacionais 
e pedagógicos das situações planejadas, trazendo contribuições re-
flexivas, posteriores a replanejamentos.

A avaliação de contexto favorece que a organização educacio-
nal e pedagógica da instituição e de cada espaço que a compõe seja 
assumida por um tempo e por uma espacialidade capaz de poten-
cializar a vida no percurso cotidiano dos alunos. Essa dimensão da 
avaliação de contexto resplandece, além de uma posição epistemo-
lógica, uma posição política, naquilo que visa às máximas possibi-
lidades das crianças de vivenciar seus direitos, em um espaço de 
educação democrático e, por isso, de qualidade. 

A ORGANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO DO ESPAÇO NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL. 

A organização do espaço da Educação Infantil é de suma impor-
tância no processo de desenvolvimento e aprendizagem. 

É no espaço físico que a criança consegue estabelecer relações 
entre o mundo e as pessoas, transformando-o em um pano de fun-
do no qual se inserem emoções

O espaço criado para a criança necessita ser organizado de 
acordo com a faixa etária da criança, isto é, propondo desafios cog-
nitivos e motores que a farão avançar no desenvolvimento de suas 
potencialidades. Gandini (1990, p.150) diz que: “o espaço reflete 
a cultura das pessoas que nele vivem de muitas formas e, em um 
exame cuidadoso, revela até mesmo as camadas distintas dessa in-
fluência cultural”.

Segundo o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil 
(1998, vol 1, p. 21-22): “as crianças constroem o conhecimento a 
partir das interações que estabelecem com as outras pessoas e com 
o meio em que vivem. Portanto, o conhecimento não se constitui 
em cópia da realidade, mas sim, fruto de um intenso trabalho de 
criação, significação e ressifignificação”. As interações que ocorrem 
dentro dos espaços são de grande influência no desenvolvimento e 
aprendizagem da criança.

Segundo Vygotsky: “o ser humano cresce num ambiente social 
e a interação com outras pessoas é essencial ao seu desenvolvimen-
to”. (apud DAVIS e OLIVEIRA, 1993, p. 56). Portanto um ambiente 
estimulante para a criança é aquele em que ela se sente segura e 
ao mesmo tempo desafiada, onde ela sinta o prazer de pertencer 
a aquele ambiente e se identifique com o mesmo e principalmente 
um ambiente em que ela possa estabelecer relações entre os pares. 
Um ambiente que permite que o educador perceba a maneira como 
a criança transpõe a sua realidade, seus anseios, suas fantasias. Os 
ambientes devem ser planejados de forma a satisfazer as neces-
sidades da criança, ou seja, tudo deverá estar acessível à criança, 
desde objetos pessoais como também os brinquedos, pois só assim 
o desenvolvimento ocorrerá de forma a possibilitar sua autonomia, 
bem como sua socialização dentro das suas singularidades.

Os espaços devem ser organizados de forma a desafiar a crian-
ça nos campos cognitivo, social e motor, possibilitando a criança de 
andar, subir, descer e pular, através de várias tentativas, e assim a 
criança estará aprendendo a controlar o próprio corpo, um ambien-
te que estimule os sentidos das crianças, que permitam a elas re-
ceber estimulação do ambiente externo, como cheiro de flores, de 
alimentos sendo preparados. Experimentando também diferentes 
texturas: liso, áspero, duro, macio, quente, frio. Carvalho & Rubia-
no (2001, p.111) dizem que: “a variação da estimulação deve ser 
procurada em todos os sentidos: cores e formas; músicas e vozes; 
aromas e flores e de alimentos sendo feitos; oportunidades para 
provar diferentes sabores”.

O educador apresenta-se como o mediador entre crianças e 
os objetos de conhecimento, organizando e propiciando espaços e 
situações de aprendizagens que articulem os recursos e capacida-
des afetivas, emocionais, sociais e cognitivas de cada criança aos 
seus conhecimentos prévios. O educador constitui-se portanto, um 
parceiro mais experiente, cuja função é propiciar e garantir um am-
biente rico, prazeroso, saudável de experiências educativa e social 
variadas.

A PEDAGOGIA DE PROJETOS DIDÁTICOS. 

A Pedagogia de Projetos é uma metodologia de trabalho edu-
cacional que tem por objetivo organizar a construção dos conheci-
mentos em torno de metas previamente definidas, de forma coleti-
va, entre alunos e professores.

O projeto atua como um recurso, uma ajuda, uma metodologia 
de trabalho destinada a dar vida ao conteúdo tornando a escola 
mais atraente. Significa acabar com o monopólio do professor tra-
dicional que decide e define ele mesmo o conteúdo e as tarefas 
a serem desenvolvidas, valorizando o que os alunos já sabem ou 
respeitando o que desejam aprender naquele momento. Esse aluno 
é determinante na construção de seu saber operatório . Elenunca 
está sozinho ou isolado e age em constante interação com os meios 
ao seu redor. Segundo Paulo Freire“o trabalho do professor é o tra-
balho do professor com os alunos e não do professor consigo mes-
mo”. O papel do educador, em suas intervenções, é o de estimular, 
observar e mediar, criando situações de aprendizagem significativa. 
É fundamental que este saiba produzir perguntas pertinentes que 
façam os alunos pensarem a respeito do conhecimento que se es-
pera construir, pois uma das tarefas do educador é, não só fazer o 
aluno pensar, mas acima de tudo, ensiná-lo a pensar certo.
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AS RELAÇÕES ENTRE A ESCOLA E A FAMÍLIA. 

A relação entre escola e família enfrenta diversos desafios rela-
cionados com o papel e responsabilidade que cada instituição pos-
sui na formação integral da criança

Com a elaboração do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te) em 13 de julho de 1990, a proposta presente na Constituição 
Federal foi reforçada, o que pode ser constatado nos seguintes ar-
tigos: 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, vi-
sando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho [...] Parágrafo 
único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar da definição das propostas edu-
cacionais. [...] Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de 
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. [...]

 Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: V 
- obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequ-
ência e aproveitamento escolar 

Segundo Dessen e Polonia: A família não é o único contexto 
em que a criança tem oportunidade de experienciar e ampliar seu 
repertório como sujeito de aprendizagem e desenvolvimento. A es-
cola também tem sua parcela de contribuição no desenvolvimento 
do indivíduo (2007, p. 29).

As duas instituições tem a função de auxiliar o indivíduo no seu 
processo de desenvolvimento, sendo que um ambiente saudável, 
cercado de incentivos e boas relações, tende a fazer com que o 
aprendizado da criança seja positivo

A escola deve reconhecer e valorizar a importância da parti-
cipação da família no contexto escolar e no desenvolvimento do 
aluno, de modo a auxiliá-la no cumprimento de suas funções em 
relação à educação, evolução e progresso dos filhos; sendo assim, 
propiciará, consequentemente, a transformação da sociedade. Des-
sa forma, o trabalho realizado em conjunto pelas duas instituições, 
família e escola, faz com que haja uma melhoria tanto no desen-
volvimento escolar do aluno, quanto em suas relações em outros 
contextos sociais, tais como o âmbito familiar.

O COMPORTAMENTO INFANTIL – O DESENVOLVIMEN-
TO DOS AFETOS E DAS RELAÇÕES. 

A primeira infância se caracteriza como o período de adaptação 
progressiva ao meio físico e social, e nessa fase a afetividade con-
tribui, sem dúvidas, para o desenvolvimento cognitivo e moral da 
criança. É nesse instante que ocorre um rompimento da vida estri-
tamente familiar para iniciar-se uma nova experiência. Entretanto 
para que a criança tenha um desenvolvimento saudável em todos 
os aspectos – cognitivo, biológico e sócio afetivo – é necessário que 
ela se sinta segura e acolhida. Por isso, é de extrema importância 
que o ambiente no qual a criança será submetida,proporcione re-
lações interpessoais positivas e com uma abordagem integrada, 
enxergando a criança em sua totalidade. Afetividade não significa 
apenas dar o carinho físico mas sim uma preparação para o desen-
volvimento cognitivo, capacitando o indivíduo para que se torne um 
sujeito crítico, autônomo, e responsável. Ela deve atravessar todos 

os momentos do desenvolvimento da vida da criança, pois a afeti-
vidade se manifesta pelos interesses, pela motivação, pelo grau de 
dinamismo e pela energia.

Quando usamos o termo “lúdico” (que do latim significa brin-
car), buscamos o real aprendizado . Isso porque quando o afeto e o 
“brincar” estão juntos, o aprendizado esta garantido. Os jogos e as 
brincadeiras têm como objetivo desenvolver a aprendizagem pela 
compreensão do mundo e do saber. Segundo Vygotsky (1991), a 
“brincadeira possui três características: a imaginação, a imitação e 
a regra. Elas estão presentes em todos os tipos de brincadeiras in-
fantis, tanto nas tradicionais, naquelas de faz-de-conta, como nas 
que exigem regras.”

O aluno cria seu próprio mundo de fantasias, que os levam ao 
encontro do “eu”. Como o brinquedo é o objeto que tem papel fun-
damental na vida da criança, isso possibilita que o trabalho pedagó-
gico estimule a afetividade na criança, e é por meio desses brinque-
dos que o aluno vai demonstrar seus sentimentos e as suas neces-
sidades. A socialização e a criatividade ganham destaques porque 
garantem um bom relacionamento entre as pessoas que estão no 
jogo. A relação entre a afetividade e a aprendizagem tem influência 
fundamental que garantem ao aluno um ensino de qualidade, além 
de contribuir na formação da criticidade, solidariedade, criatividade 
e felicidade. A escola é o local onde a criança complementa as for-
mações cognitivas e afetivas. Quando uma criança não sente segu-
rança no local onde passa muito tempo de sua vida, dificilmente os 
conhecimentos transmitidos serão assimilados. Portanto, o papel 
da escola é o de acolher e de transmitir afeto para seus alunos. As-
sim, será formada uma criança sociável, disposta a aprender cada 
vez mais e a buscar novas respostas e novos caminhos. Nada para 
ela será dificuldade, sendo ela preparada para a vida, podendo sen-
tir que o educador é um amigo que tem e espera respeito.

O COMPARTILHAMENTO DA AÇÃO EDUCATIVA. 

O compartilhamento da educação da criança configura-se em 
dois âmbitos: nas políticas públicas, onde o Estado, que é o garanti-
dor da universalização e da qualidade das creches e pré-escolas por 
meio de uma política pública que se paute nos direitos fundamen-
tais das crianças e nas práticas cotidianas nas unidades de educação 
infantil, ao consolidar uma cultura de diálogo e negociação, entre 
famílias e educadores, sobre a educação das crianças pequenas. O 
compartilhamento da educação da criança entre profissionais e fa-
mílias é um fator determinante para a constituição de uma educa-
ção infantil democrática e de qualidade. Trata-se de ampliar a visão 
da educação das crianças pequenas nas sociedades contemporâne-
as, considerando as novas configurações das organizações familia-
res e reconhecendo as instituições de educação infantil como um 
dos contextos atuais de socialização da primeira infância.

O CUIDAR E O EDUCAR. 

O EDUCAR E O CUIDAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Embora existam situações na qual o modelo antigo ainda ocor-
ra, que em determinados momentos há um responsável para cuidar 
e outro para educar, atualmente a discussão vai muito além des-
sa análise simplificada. Cuidar e educar, de acordo com as novas 
diretrizes, devem caminhar juntos. Percebe-se nos dias de hoje e 
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apoiado nos paradigmas emergentes da complexidade (DEMO, 
2002; MORIN, 2002) e da visão sistêmica relacionada ao ser vivo 
(CAPRA, 2001; CAPRA, 2002; MATURANA & VARELA, 2001), o indi-
víduo como ser global, não fragmentado e não linear, em todos os 
momentos e em todas as situações, ou seja, cuidar e educar, con-
templando de forma democrática todas as diferenças e, ao mesmo 
tempo, a natureza complexa do indivíduo. Plenamente entendidas 
e aplicadas, cuidar e educar caminham simultaneamente e de ma-
neira indissociável, possibilitando que ambas as ações construam 
na totalidade, a identidade e a autonomia da criança. 

A ação conjunta dos educadores e demais membros da equi-
pe da instituição é essencial para garantir que o cuidar e o educar 
aconteçam de forma integrada. Essa atitude deve ser contemplada 
desde o planejamento educacional até a realização das atividades 
em si. 

Nesse constante fazer dentro da instituição educacional, há 
momentos em que uma ação pedagógica incisiva se faz necessária, 
pois o educador, em algumas situações, necessita cobrar dos pais 
e demais profissionais, atitudes que visam ao melhor desenvolvi-
mento da criança. Essa ação, por vezes, não é bem aceita. A família 
se sente invadida na sua intimidade, recusando-se a enxergar o que 
não dá mais para esconder e, nesse momento, o educador incomo-
dado com o descaso por parte da família, se pergunta: Afinal, quem 
cuida? Quem educa? 

Torna-se necessária uma parceria de todos para o bem-estar do 
educando. Cuidar e educar envolve estudo, dedicação, cooperação, 
cumplicidade e, principalmente, amor de todos os responsáveis 
pelo processo, que se mostra dinâmico e em constante evolução. 

Por outro lado, é imprescindível conhecer a natureza e as raí-
zes históricas da educação infantil, os desdobramentos da prática 
educacional nas instituições responsáveis e as influências que exer-
ceram e ainda exercem nas diretrizes pedagógicas dessa área. Além 
disso, há necessidade de caracterizar amplamente o conceito, a es-
pecificidade e as peculiaridades do cuidar e do educar no contexto 
contemporâneo da prática pedagógica, baseando-se nos autores 
que discutem essa questão e na legislação atual. 

2.1. HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

As instituições de educação infantil nasceram na França, no 
século XVIII, em resposta à situação de pobreza, abandono e maus-
-tratos de crianças pequenas, cujos pais trabalhavam em fábricas, 
fundições e minas, criadas pela Revolução Industrial. Todavia, os 
objetivos e formas de tratar as crianças dos extratos sociais mais 
pobres da sociedade não eram consensuais. Setores da elite defen-
dia a ideia de que não seria bom para a sociedade como um todo, 
que se educasse as crianças pobres, era proposta a educação da 
ocupação e da piedade (OLIVEIRA, 1995). 

Durante muito tempo, as instituições infantis, incluindo as bra-
sileiras, organizavam seu espaço e sua rotina diária em função de 
ideias de assistência, de custódia e de higiene da criança. A década 
de 1980 passou por um momento de ampliação do debate a respei-
to das funções das instituições infantis para a sociedade moderna, 
que teve início com os movimentos populares dos anos 1970 (WA-
JSKOP, 1995). 

A partir desse período, as instituições passaram a ser pensadas 
e reivindicadas como lugar de educação e cuidados coletivos das 
crianças de zero a seis anos. 

A abertura política permitiu o reconhecimento social desses 
direitos manifestados pelos movimentos populares e por grupos 
organizados da sociedade civil. A Constituição de 1988 (art. 208, 
inciso IV), pela primeira vez na história do Brasil, definiu como di-
reito das crianças de zero a seis anos se idade e dever do Estado o 
atendimento à infância. 

Muitos fatos ocorreram de forma a influenciar essas mudanças: 
o desenvolvimento urbano, as reivindicações populares, o trabalho 
da mulher, a transformação das funções familiares, as ideias de in-
fância e as condições socioculturais para o desenvolvimento das 
crianças. 

Constituir-se em um equipamento só para pobres, principal-
mente no caso das instituições de educação infantil, financiadas ou 
mantidas pelo poder público, significou, em muitas situações, atuar 
de forma compensatória para sanar as supostas faltas e carências 
das crianças e de suas famílias. A tônica do trabalho institucional 
foi pautada por uma visão que estigmatizava a população de baixa 
renda. A concepção educacional era marcada por características as-
sistencialistas, sem considerar as questões de cidadania ligadas aos 
ideais de liberdade e igualdade. 

Modificar essa concepção de educação assistencialista signifi-
ca atentar para várias questões que vão além dos aspectos legais. 
Envolve, principalmente, assumir as especificidades da educação 
infantil e rever concepções sobre a infância, as relações entre clas-
ses sociais, as responsabilidades da sociedade e o papel do Estado 
diante de crianças pequenas. 

Embora haja um consenso sobre a necessidade de que a edu-
cação para as crianças pequenas deva promover a integração en-
tre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais da 
criança, considerando que esta é um ser completo e indivisível, as 
divergências estão exatamente no que se entende sobre o que seja 
trabalhar com cada um desses aspectos. 

Polêmicas sobre cuidar e educar, sobre o papel do afeto na re-
lação pedagógica e sobre educar para o desenvolvimento ou para o 
conhecimento, tem se constituído no pano de fundo sobre o qual se 
constroem as propostas em educação infantil. 

2.3. EDUCAR 

É de suma importância que as instituições de educação infan-
til incorporem de maneira integrada as funções de cuidar e edu-
car, não mais diferenciando, nem hierarquizando os profissionais 
e instituições que atuam com crianças pequenas ou àqueles que 
trabalham com as de mais idade. As novas funções da educação 
infantil devem estar associadas a padrões de qualidade. Essa qua-
lidade advém de concepções de desenvolvimento que consideram 
as crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e, mais 
concretamente, nas interações e práticas sociais que lhes fornecem 
elementos relacionados às mais diversas linguagens e ao contato 
com os mais variados conhecimentos para a construção da auto-
nomia. 

A instituição de educação infantil deve tornar acessível a todas 
as crianças que a frequentam, indiscriminadamente, elementos da 
cultura que enriquecem o seu desenvolvimento e inserção social. 
Cumpre um papel socializador, propiciando o desenvolvimento da 
identidade das crianças, por meio de aprendizagens diversificadas, 
realizadas em situações de interação (BRASIL, 1998, p. 23). 

Pode-se oferecer às crianças, condições para as aprendizagens 
que ocorrem nas brincadeiras e àquelas advindas de situações pe-
dagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas pelos adultos. 
Contudo, e importante ressaltar que essas aprendizagens, de natu-
reza diversa, ocorrem de maneira integrada no processo de desen-
volvimento infantil. Educar significa, portanto, propiciar situações 
de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das ca-
pacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os 
outros em uma atitude básica de aceitação, de respeito e confiança, 
e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da reali-
dade social e cultural. 
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Nesse processo, a educação infantil poderá auxiliar o desen-
volvimento das capacidades de apropriação e conhecimento das 
potencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, 
na perspectiva de contribuir para a formação de crianças felizes e 
saudáveis. 

O processo educativo é realizado de várias formas: na família, 
na rua, nos grupos sociais e, também, na instituição. Educar, nessa 
primeira etapa da vida, não pode ser confundido com cuidar, ainda 
que crianças (especialmente as de zero a 3 anos) necessitem de cui-
dados elementares para garantia da própria sobrevivência. O que 
deve permear a discussão não são os cuidados que as crianças de-
vem receber, mas o modo como elas devem recebê-los, já que se 
alimentar, assear-se, brincar, dormir, interagir são direitos inaliená-
veis à infância (GARCIA, 2001). 

Para educar, faz-se necessário que o educador crie situações 
significativas de aprendizagem, se quiser alcançar o desenvolvimen-
to de habilidades cognitivas, psicomotoras e socioafetivas, mas e, 
sobretudo, fundamental que a formação da criança seja vista como 
um ato inacabado, sempre sujeito a novas inserções, a novos recu-
os, a novas tentativas. 

2.4. FORMAÇÃO DO EDUCADOR INFANTIL 

As funções do profissional de educação infantil estão passando 
por reformulações profundas. O que se esperava dele há algumas 
décadas, não corresponde mais aos dias atuais. Nessa perspectiva, 
os debates estão indicando a necessidade de uma formação mais 
abrangente e unificadora para educadores infantis e de uma rees-
truturação dos quadros de carreira que levem em consideração os 
conhecimentos já acumulados no exercício profissional, bem como 
possibilite a atualização profissional. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases) dispõe, no título VI, art. 62:
A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 

em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o magistério na educação infantil e nas qua-
tro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível 
médio, na modalidade normal. 

Isso significa que as redes de ensino deverão colocar-se a tarefa 
de investir de maneira sistemática na capacitação e atualização per-
manente e em serviço de seus educadores, aproveitando as experi-
ências acumuladas daqueles que já vêm trabalhando com crianças 
há mais tempo e com qualidade. 

Nessa perspectiva, faz-se necessário que os profissionais, nas 
instituições de educação infantil, tenham ou venham a ter uma 
formação inicial sólida e consistente, acompanhada de adequada e 
permanente atualização em serviço. Assim, o diálogo, no interior da 
categoria, tanto quanto os investimentos na carreira e formação do 
profissional pelas redes de ensino, é, hoje, desafio presente, com 
vista à profissionalização do decente de educação infantil. 

O trabalho direto com as crianças pequenas exige que o edu-
cador tenha uma competência polivalente. Ser polivalente significa 
que ao educador cabe trabalhar com conteúdos de naturezas di-
versas que abrangem desde cuidados básicos essenciais até conhe-
cimentos específicos provenientes das diversas áreas do conheci-
mento. Este caráter polivalente demanda, por sua vez, uma forma-
ção bastante ampla e profissional que deve tornar-se, ele também, 
um aprendiz, refletindo constantemente sobre sua prática, deba-
tendo com seus pares, dialogando com as famílias e a comunidade 
e buscando informações necessárias para o trabalho que desenvol-
ve. São instrumentos essenciais para reflexão sobre a prática direta 
com as crianças a observação, o registro, o planejamento e a avalia-
ção (BRASIL, 1998, p. 41). 

Para que os projetos educativos das instituições possam, de 
fato, representar esse diálogo e debate constante, é preciso ter 
educadores que estejam comprometidos com a prática educacio-
nal, capazes de responder às demandas familiares e das crianças, 
assim como às questões específicas relativas aos cuidados e apren-
dizagens infantis. 

A formação do educador infantil deve estar baseada na con-
cepção de educação infantil. Deve buscar a superação da dicotomia 
educação / assistência, levando em conta o duplo objetivo da edu-
cação infantil de cuidar e educar. 

A formação deve ser entendida como direito do profissional, o 
que implica a indissociabilidade entre formação e profissionalização. 
Diferentes níveis e estratégias de formação devem ser geradores 
de profissionalização, tanto em termos de avanço na escolaridade, 
quanto no que se refere à progressão na carreira (GARCIA, 2001). 

Para responder à diversidade de situações hoje existentes nas 
instituições infantis e à multiplicidade de profissionais que atuam 
na área, torna-se necessário elaborar e avaliar propostas diferen-
ciadas de formação. 

É necessário também aprofundar os estudos sobre especifici-
dades do trabalho com crianças de diferentes idades dentro da faixa 
etária de zero a 6 anos

OS AMBIENTES DE APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL: A BRINCADEIRA E O DESENVOLVIMENTO DA 

IMAGINAÇÃO E DA CRIATIVIDADE. 

Embora, atualmente, a importância do brincar para o desenvol-
vimento infantil seja amplamente reconhecida, é comum observar-
mos crianças, por vezes muito pequenas, com uma rotina bastante 
atribulada, tomada por diversas atividades e compromissos. Muitas 
vezes, fica difícil encontrarmos alguma brecha, na correria do dia a 
dia dessas crianças, na qual elas possam, simplesmente, ter espaço 
e tempo para brincar. Mas, afinal, por que o brincar é considerado 
algo tão importante para o desenvolvimento das crianças?

Segundo Vygotsky (1989) - o brincar cria a chamada zona de 
desenvolvimento proximal, impulsionando a criança para além do 
estágio de desenvolvimento que ela já atingiu. Ao brincar, a crian-
ça se apresenta além do esperado para a sua idade e mais além 
do seu comportamento habitual. Para Vygotsky, o brincar também 
libera a criança das limitações do mundo real, permitindo que ela 
crie situações imaginárias. Ao mesmo tempo é uma ação simbóli-
ca essencialmente social, que depende das expectativas e conven-
ções presentes na cultura. Quando duas crianças brincam de ser 
um bebê e uma mãe, por exemplo, elas fazem uso da imaginação, 
mas, ao mesmo tempo, não podem se comportar de qualquer for-
ma; devem, sim, obedecer às regras do comportamento esperado 
para um bebê e uma mãe, dentro de sua cultura. Caso não o façam, 
correm o risco de não serem compreendidas pelo companheiro de 
brincadeira.

 Brincar com outras crianças é muito diferente de brincar so-
mente com adultos.  O brinquedo entre pares possui maior varieda-
de de estratégias de improviso, envolve mais negociações e é mais 
criativo (Sawyer, 1997). Assim, ao brincar com seus companheiros, 
a criança aprende sobre a cultura em que vive, ao mesmo tempo 
em que traz novidades para a brincadeira e ressignifica esses ele-
mentos culturais. Aprende, também, a negociar e a compartilhar 
objetos e significados com as outras crianças.

O brincar também permite que a criança tome certa distância 
daquilo que a faz sofrer, possibilitando-lhe explorar, reviver e ela-
borar situações que muitas vezes são difíceis de enfrentar. Autores 
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clássicos da psicanálise, como Freud (1908) e Melanie Klein (1932, 
1955), ressaltam a importância do brincar como um meio de ex-
pressão da criança, contexto no qual ela elabora seus conflitos e 
demonstra seus sentimentos, ansiedades desejos e fantasias.

Já Winnicott (1975), pediatra e psicanalista inglês, faz referên-
cia à dimensão de criação presente no brincar. Segundo esse autor, 
é muito mais importante o uso que se faz de um objeto e o tipo de 
relação que se estabelece com ele do que propriamente o objeto 
usado. A ênfase está no significado da experiência para a criança. 
Brincando, ela aprende a transformar e a usar os objetos, ao mes-
mo tempo em que os investe e os “colore” conforme sua subjetivi-
dade e suas fantasias. Isso explica por que, muitas vezes, um urso 
de pelúcia velho e esfarrapado tem mais importância para uma 
criança do que um brinquedo novo e repleto de recursos, como lu-
zes, cores, sons e movimento.

Dessa forma, percebe-se como o brincar é algo essencial para 
o desenvolvimento infantil. Uma criança que não consegue brincar 
deve ser objeto de preocupação. Disponibilizar espaço e tempo para 
brincadeiras, portanto, significa contribuir para um desenvolvimen-
to saudável. É importante também que os adultos resgatem sua ca-
pacidade de brincar, tornando-se, assim, mais disponíveis para as 
crianças enquanto parceiros e incentivadores de brincadeiras. 

A brincadeira na educação e suas perspectivas

O lúdico é importante na educação infantil é através dele que 
a criança vem a desenvolver habilidades para a aprendizagem se 
efetivar.

A educação lúdica sempre esteve presente em todas as épocas 
entre os povos e estudiosos, sendo de grande importância no de-
senvolvimento do ser humano na educação infantil e na sociedade.

Os jogos e brinquedos sempre estiveram presentes no ser hu-
mano desde a antiguidade, mas nos dias de hoje a visão sobre o lú-
dico é diferente. Implicam-se o seu uso e em diferentes estratégias 
em torno da pratica no cotidiano.

Para que o lúdico contribua na construção do conhecimento 
faz-se necessário que o educador direcione toda a atividade estabe-
leça os  objetivos  fazendo com que  a brincadeira tenha um caráter 
pedagógico e não uma mera brincadeira, promovendo assim, inte-
ração social e o desenvolvimento de habilidades intelectivas.

Contexto Histórico da Ludicidade

A história da humanidade a partir da Idade Média mostra que 
os jogos, embora sempre presentes nas atividades sócio educacio-
nais, não eram vistos como um recurso pedagógico capaz de pro-
mover a  aprendizagem, mas tendo como  foco as atividades recre-
ativas

Ariés (1981) afirma que:
Na Idade Média, os jogos eram basicamente destinados aos 

homens, visto que as mulheres e as crianças não eram considera-
das cidadãos e, por conseguinte, estando sempre à margem, não 
participavam de todas as atividades organizadas pela sociedade. 
Porém, em algumas ocasiões nas quais eram realizadas as festas 
da comunidade, o jogo funcionava como um grande elemento de 
união entre as pessoas.

Ariès, relata que apenas os homens tinham o privilegio de 
participar dos jogos, pois nesse período as mulheres e as crianças 
não exerciam esse direito, por não serem considerados cidadãos. 
Na Idade Média as crianças eram vista como adultos em miniaturas 
e tinham que trabalhar, raramente os meninos eram inseridos nas 
brincadeiras.

Apesar de todas essas restrições, nos momentos festivos os jo-
gos eram considerados um instrumento de união e integração entre 
a comunidade.

No Renascimento, inicia-se o período no qual uma nova con-
cepção de infância desponta e tem como características o desen-
volvimento da inteligência mediante o brincar, alterando a ideia 
anterior de que o jogo era somente uma distração.

Sobre isto, Kishimoto (2002, p. 62) afirma que:

O renascimento vê a brincadeira como conduta livre que fa-
vorece o desenvolvimento da inteligência e facilita o estudo. Por 
isso, foi adotada como instrumento de aprendizagem de conteúdos 
escolares. Para se contrapor aos processos verbalistas de ensino, 
à palmatória vigente, o pedagogo deveria dar forma lúdica aos 
conteúdos.

A autora confirma a informação de que durante o Renascimen-
to  o jogo serviu para divulgar princípios de moral, ética e conteúdos 
de áreas como história e geografia, com base de que o lúdico era 
uma conduta livre que favorecia o desenvolvimento da inteligên-
cia, facilitando o estudo. Iniciando um processo de entendimento 
por parte das sociedades, com relação a algumas especificidades 
infantis, mudando a concepção de que as crianças eram adultas em 
miniatura.

No Romantismo o jogo aparece como conduta típica e espon-
tânea da criança, que com sua consciência poética do mundo, re-
conhece a mesma como uma natureza boa, mais que um ser em 
desenvolvimento com características próprias, embora passageiras, 
a criança é vista como um ser que imita e brinca dotada de espon-
taneidade e liberdade, semelhante à alma do poeta. 

Froebel 1913, foi influenciado pelo grande movimento de seu 
tempo em favor do jogo. Ao elaborar sua teoria da lei da conexão 
interna, percebe que o jogo resulta em benefícios intelectuais, mo-
rais e físicos e o constitui como elemento importante no desenvol-
vimento integral da criança.

Nesse contexto, o lúdico torna-se uma das formas adequadas 
para a aprendizagem dos conteúdos escolares, em que o professor 
deverá usá-lo como uma ferramenta fundamental na prática peda-
gógica.

O lúdico no contexto histórico do Brasil surgiu por meio de raí-
zes folclóricas nos quais diversos estudos clássicos apontam que as 
origens brasileiras são provenientes da mistura de três raças, ne-
gros, índios e portugueses durante o processo de sua colonização.

Em virtude da ampla miscigenação étnica a partir do primeiro 
grupo de colonização, fica difícil precisar a contribuição especifica 
de brancos, negros e índios nos jogos tradicionais infantis atuais no 
Brasil.

É bastante conhecida a influencia portuguesa através de ver-
sos, advinhas e parlendas.

Sobre isso Kishimoto (2002, p.22), afirma que:

Desde os primórdios da colonização a criança brasileira vem 
sendo ninada com cantigas de origem portuguesas. E grande parte 
dos jogos tradicionais popularizados no mundo inteiro como, jogo 
o de saquinho (ossinho), amarelinha, bolinha de gude, jogo de 
botão, pião e outros, chegou ao Brasil, sem dúvida por intermédio 
dos primeiros portugueses. Posteriormente, no Brasil receberam 
novas influencias aglutinando-se com outros elementos folclóricos 
como, o do povo negro e do índio.

Kishimoto relata que as brincadeiras e as cantigas que fazem 
parte da cultura brasileira, receberam fortes influencias dos portu-
gueses, não descartando a contribuição de outras culturas de po-
vos, como a do negro e do índio.

Muitos pesquisadores denominam o século XXI como o século 
da ludicidade. Peiodo que a diversão, lazer e entretenimento, apre-
sentam-se como condições muito pesquisadas pela sociedade. E 
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BRASIL. A CRIANÇA DE 6 ANOS, A LINGUAGEM ESCRITA 
E O ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS. MINISTÉ-
RIO DA EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSI-

CA. BRASÍLIA, 2009. 

A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamen-
tal de nove anos: orientações para o trabalho com a linguagem es-
crita em turmas de crianças de seis anos de idade1

Crianças menores de sete anos, aprendizagem da linguagem 
escrita e o ensino fundamental de nove anos.

A discussão acerca do ensino e da aprendizagem da leitura 
e da escrita antes dos sete anos tem merecido a atenção de edu-
cadores e estudiosos da área, em diferentes contextos da história 
da educação brasileira. Sobretudo nas últimas décadas do século 
XX, com a divulgação da psicogênese da língua escrita (FERREIRO E 
TEBEROSKY, 1985), muito se discutiu sobre esse tema. Nos últimos 
anos, um novo impulso foi dado ao debate, estimulado pela anteci-
pação da escolarização obrigatória, concretizada com a entrada das 
crianças de seis anos no Ensino Fundamental. Ao se discutirem os 
conteúdos e as intervenções pedagógicas adequados tanto às crian-
ças que passaram a integrar o Ensino Fundamental, quanto àquelas 
que continuaram na Educação Infantil, tem-se problematizado a 
adequação ou inadequação de se trabalhar a aquisição da língua 
escrita nesse período da educação da infância. Sob nova perspec-
tiva e diante de novos desafios, o tratamento dado à questão vem 
revelando sua complexidade e a necessidade de se explicitarem os 
diferentes pontos de vista quanto aos pressupostos teóricos e prá-
ticos nela envolvidos. 

Mesmo correndo o risco de uma excessiva simplificação, pode-
-se afirmar que, em geral, este debate se circunscreve a duas posi-
ções hegemônicas e, ao mesmo tempo, antagônicas. De um lado, 
argumenta-se acerca da inadequação do trabalho com a língua es-
crita nessa faixa etária por considerá-lo uma antecipação indesejá-
vel de um modelo escolar típico do Ensino Fundamental. De acordo 
com essa concepção, ensinar a ler e a escrever equivaleria a “rou-
bar” das crianças a possibilidade de viver mais plenamente o tempo 
da infância. De outro lado, o trabalho com a língua escrita desde a 
educação infantil é avaliado positivamente e incentivado como uma 
medida “compensatória” ou propedêutica com vistas à obtenção 
de melhores resultados nas etapas posteriores da educação básica. 

Qualquer que seja a posição assumida, ambas, ao enfatizarem 
o objeto, concedem ao sujeito da aprendizagem um papel secundá-
rio e submetido às concepções e avaliações do adulto. As pergun-
tas a serem formuladas e respondidas no sentido de se construir 
uma prática educativa de qualidade, sobretudo considerando-se a 
complexidade que envolve essa temática, deveriam incidir sobre a 
criança e suas formas de expressão e relação com o mundo: Que 
significado possui a linguagem escrita para a criança menor de sete 
anos? Como ela se relaciona com os bens culturais e em específi-
co com esse objeto do conhecimento? Quais são suas condições 
psíquicas, sociais, emocionais e cognitivas para se apropriar dessa 
forma de linguagem? Seria desejável e possível ensinar a linguagem 
escrita a essa criança e, ao mesmo tempo, respeitar seus desejos, 
aspirações, possibilidades, competências e condições de aprendiza-
gem? Caso seja possível, que características teriam as práticas edu-
cativas capazes de respeitar esses pressupostos? 

Neste texto, pretendemos demonstrar que o aprendizado da 
linguagem escrita, desde a mais tenra idade, se constitui numa fer-
ramenta fundamental para assegurar às crianças, como atores so-

1 http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=arti-
cle&id=12624:ensinofundamental&Itemid=859

ciais que são, sua inclusão na sociedade contemporânea. Antes, po-
rém, de apresentarmos e discutirmos conceitos, práticas educativas 
e aspectos metodológicos que auxiliem as professoras a construí-
rem autonomamente sua própria prática, estabeleceremos, neste 
primeiro texto, algumas relações possíveis entre os termos desta 
equação: crianças menores de sete anos, aprendizado da linguagem 
escrita e Ensino Fundamental, agora com nove anos de duração. 

Num primeiro momento, ressaltaremos uma característica dis-
tintiva das sociedades contemporâneas: o fato de se constituírem 
em agrupamentos sociais marcados e definidos pela cultura escrita. 
E, em seguida, coerentes com a noção de infância como uma cons-
trução social, discutiremos como a criança se relaciona com essa 
“sociedade mediatizada pela escrita” e como, ao fazê-lo, ressignifica 
essa sociedade e esse objeto do conhecimento, ao mesmo tempo 
em que é por eles ressignificada. 

Em um segundo momento, partindo da noção de que a cultu-
ra infantil se constitui na inter-relação entre sujeitos de diferentes 
grupos sociais e entre os bens culturais produzidos por esses sujei-
tos, discutiremos não apenas o fato de que a apropriação da escrita 
se constitui em um instrumento de inserção cultural e social, mas 
também de que maneira, durante esse processo de apropriação, a 
criança vai introduzindo modificações, experimentando e transfor-
mando este objeto, imprimindo-lhe sua forma própria de se relacio-
nar com o mundo. 

Finalmente, após essa discussão acerca dos significados que 
a aquisição do sistema de escrita adquire tanto para o indivíduo 
quanto para o grupo social que dele se apropria, esperamos con-
tribuir com a consolidação de um trabalho pedagógico com a lin-
guagem escrita, capaz de respeitar as crianças como sujeitos com 
direitos e membros ativos de uma sociedade grafocêntrica.

Desenvolvimento infantil e aprendizagem da linguagem escrita

Tendo como marco conceitual a obra “História social da criança 
e da família” (ARIÈS, 1981), as pesquisas no campo da História, da 
Sociologia e da Antropologia têm demonstrado que a infância, tal 
como a conhecemos hoje, não é um fenômeno natural e universal, 
mas, sim, o resultado de uma construção paulatina das sociedades 
moderna e contemporânea. A infância deixou de ser compreendida 
como uma “pré” etapa da fase adulta e passou a ser identificada 
como um estado diferenciado. Assim, ao mesmo tempo em que se 
reconhece que a definição de infância é tributária do contexto his-
tórico, social e cultural no qual se desenvolve, admite-se a especifi-
cidade que a constitui como uma das fases da vida humana. 

A Psicologia, ao longo das primeiras décadas do século XX, 
cumpriu um papel de destaque nesse reconhecimento da infância 
como um tempo específico da vida humana. Entretanto, a escassa 
produção científica sobre a infância, desde a perspectiva de outras 
áreas do conhecimento, tais como da Sociologia, da História ou da 
Antropologia, dificultou a construção de um saber capaz de perce-
bê-la como um fenômeno sóciohistórico. Sob a forte influência da 
Psicologia e sem o necessário intercâmbio entre os olhares concei-
tuais e metodológicos de outras áreas do saber científico, a infância 
foi compreendida como um fenômeno relacionado à vivência cro-
nológica, cuja lógica e estrutura se pautavam pelos aspectos ligados 
à natureza. Assim fundamentados, alguns estudos no campo da Psi-
cologia concederam pouca relevância à cultura na constituição da 
infância. (GOUVEIA, 2000). 

Inseridas nesse contexto de investigações psicológicas, as cha-
madas perspectivas psicogenéticas, baseadas na noção de que 
a psique infantil é qualitativamente diferente da adulta, enfatiza-
ram o estudo da gênese das funções psíquicas. Piaget, como um 
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dos eminentes teóricos da psicogênese, afirmava que suas inves-
tigações, ao analisarem os comportamentos infantis, tinham como 
objetivo principal investigar não a compreensão do conhecimento 
no seu estado final, mas, sim, na sua gênese e no seu processo de 
construção. De fato, desde a perspectiva piagetiana, a tentativa de 
compreender a gênese do pensamento e da inteligência humana, 
por meio do estudo de como a criança se desenvolve, enfatiza o pa-
pel do indivíduo. Ainda que Piaget tenha assinalado que os avanços 
cognitivos pressupunham adaptações ao meio, seu esforço funda-
mental se orientou em direção à análise de como o indivíduo dá 
sentido ao mundo compreendido genericamente (ROGOFF, 1993). 
Com isso, queremos destacar que a centralidade de sua investiga-
ção foi o indivíduo e não os aspectos presentes no mundo social 
nem tão pouco a forma como esse mundo exerce influência no de-
senvolvimento mental da criança. O processo de desenvolvimento 
é, a partir dessas construções teóricas, uma espécie de monólogo. 
A criança enfrenta solitariamente a tarefa de construir uma repre-
sentação do mundo e o faz graças a algumas propriedades lógicas 
que subjazem o pensamento e que caracterizam seu estágio de de-
senvolvimento. Resumidamente, pode-se afirmar que as investiga-
ções piagetianas, baseadas no método clínico, jogavam luz sobre o 
que as crianças eram capazes de realizar autonomamente e, a partir 
daí, identificavam o seu estágio de desenvolvimento psíquico. 

Ainda que pesem as indiscutíveis contribuições de Piaget, a 
centralidade atribuída à análise da interação da criança com o mun-
do físico impôs, em certa medida, a ideia de que o desenvolvimento 
humano era um desafio a ser alcançado individualmente, a partir de 
progressos naturais. De outra parte, implicou uma compreensão da 
infância como um universo isolado, como se adultos e crianças não 
compartissem práticas culturais comuns. Gouveia (2000) lembra 
que essas contribuições teóricas estruturaram a escola moderna 
ocidental, cujas práticas, técnicas e modelos pedagógicos se erigi-
ram a partir da distinção entre o universo adulto e o infantil. Ao 
tratar de estabelecer “o quê” - a que informação e práticas culturais 
as crianças poderiam ou deveriam ter acesso; “o quando” - a par-
tir de que faixa de idade; e “o como” - que modelo pedagógico de 
transmissão deveria ser adotado, ocorreu uma “artificialização” da 
cultura e de seu acesso, em uma relação que, efetivamente, excluiu 
a criança da cultura mais ampla da qual fazia parte. Gouveia (2000) 
destaca, ainda, o fato de se haver tomado como referência certa 
dimensão lúdica para caracterizar a infância, o que acabou por con-
formar uma representação infantilizada da criança. Alguns produ-
tos culturais, tais como: jogos, canções e brincadeiras, transmitidos 
através de gerações, foram transformados em um conjunto descon-
textualizado de práticas culturais. A cultura infantil se empobreceu 
e esse patrimônio cultural foi transformado em um conjunto de sig-
nos e símbolos organizado a partir da ideia que o adulto possui da 
infância e de seu universo simbólico. 

Assim como Piaget, Vygotsky também deu importância ao pa-
pel do sujeito na aprendizagem. Entretanto, se para o primeiro os 
suportes biológicos que fundamentam sua teoria dos estágios uni-
versais receberam maior destaque, para o segundo, a interação en-
tre as condições sociais e a base do comportamento humano foram 
os elementos fundamentais para sua teoria sobre o desenvolvimen-
to. Vejamos, a seguir, por que, para este teórico, as condições so-
ciais são os fatores determinantes do comportamento considerado 
tipicamente humano. 

Para Vygotsky, o que distingue o desenvolvimento biológico e 
psicológico dos animais mais evoluídos do desenvolvimento huma-
no é a diferença que se estabelece entre as funções psicológicas 
naturais, que caracterizam os primeiros, e as funções psicológicas 
superiores, que aparecem somente com o ser humano. A passagem 
dos processos naturais aos processos superiores, questão perse-

guida por Vygotsky e colaboradores, é o elemento estruturante da 
consciência e do intelecto humanos. E como ocorre essa passagem? 
Segundo os estudos de Vygotsky, ao nascer, os seres humanos dão 
respostas adaptativas por meio de estruturas mentais denomina-
das “elementares”, tais como: os reflexos condicionados e incon-
dicionados, as reações automatizadas, os processos de associação 
simples. Tais estruturas mentais são condicionadas principalmente 
por determinantes biológicos. O elemento central que faz com que 
às chamadas estruturas elementares de bases biológicas se sigam 
outras chamadas “superiores” é o uso de signos ou de outros ins-
trumentos psicológicos. Tais instrumentos psicológicos servem para 
ordenar e reposicionar externamente a informação. Um exemplo 
clássico que nos ajuda a entender essa proposição é o significado 
que adquire um barbante amarrado no dedo para memorizar algo 
que não se pode ou não se quer esquecer. Nesse caso, esse instru-
mento psicológico empregado permite ampliar uma função mental, 
a memória, e lhe confere uma abrangência muito mais ampla do 
que sua condição natural. Nesse exemplo, o barbante é um signo, 
ou seja, uma marca externa que fornece suporte concreto para a 
ação do homem no mundo (OLIVEIRA, 1997).

A partir do exemplo acima, fica fácil compreender que o de-
senvolvimento das funções psicológicas superiores é fruto do de-
senvolvimento da cultura e não do desenvolvimento biológico. 
Atribuir sentido a um objeto é uma condição dada culturalmente, 
assim como também o é a capacidade de transmitir a outras gera-
ções esses significados. Como veremos a seguir, essa capacidade de 
usar signos foi, ao longo da história da humanidade, sofrendo duas 
mudanças qualitativas fundamentais. Importante destacar que es-
sas mesmas transformações pelas quais a humanidade passou se 
verificam ao longo da história de cada ser humano. 

A primeira dessas mudanças é que os signos, as marcas exter-
nas, vão se transformando em processos internos de mediação. Vy-
gotsky denomina esse mecanismo de processo de internalização. 
Como explica Oliveira (1997), ao longo do processo de desenvol-
vimento, o indivíduo substitui as marcas externas e passa a utilizar 
“signos internos”, ou seja, representações mentais que substituem 
os objetos do mundo real. Por exemplo, a ideia que possuo acerca 
de um objeto, como a cadeira, me permite lidar mentalmente com 
ela, mesmo na sua ausência:

“Essa capacidade de lidar com representações que substituem 
o real é que possibilita ao homem libertar-se do espaço e do tempo 
presentes, fazer relações mentais na ausência das próprias coisas, 
imaginar, fazer planos e ter intenções (...). Essas possibilidades de 
operação mental não constituem uma relação direta com o mundo 
real fisicamente presente; a relação é mediada pelos signos inter-
nalizados que representam os elementos do mundo, libertando o 
homem da necessidade de interação concreta com os objetos de 
seu pensamento.” (OLIVEIRA, 1997: 35)

A segunda transformação é a organização dos símbolos em 
estruturas complexas e articuladas, denominadas sistemas simbóli-
cos. Como salientam Cole & Scribner (2000), os sistemas simbólicos 
(a linguagem, a escrita, o sistema de números, dentre outros) são 
criações das sociedades ao longo da história humana, que modifica-
ram substancialmente a forma social e o nível de desenvolvimento 
cultural dessas sociedades. 

Como tentamos assinalar, a inteligência humana, diferente-
mente de outras formas de inteligência, é resultado de um processo 
contínuo de aquisição de controle ativo sobre funções inicialmente 
passivas. Tal controle se desenvolve e adquire status de função psí-
quica superior graças à capacidade humana de fazer uso de signos e 
de outros instrumentos psicológicos. Ao considerar essa relevância 
atribuída aos signos e símbolos e, consequentemente, aos sistemas 
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simbólicos, Vygotsky ressalta que o acesso a esses instrumentos ou 
ferramentas psicológicas e a maneira como as crianças os manipu-
lam são fatores determinantes no processo de estruturação da sua 
mente. 

Chegamos, assim, à discussão central que aqui nos interessa. 
A aquisição do sistema de escrita, assim como de outros sistemas 
simbólicos, adquire uma relevância estrutural em termos mentais e 
cognitivos para o indivíduo que passa a dominá-lo e não pode ser 
alcançada de maneira puramente mecânica e externa, ao contrário, 
pressupõe o culminar, na criança, de um processo de desenvolvi-
mento de funções comportamentais complexas (VYGOTSKY, 2000). 
Essas conclusões a que chega Vygotsky, tornadas públicas nas pri-
meiras décadas do início do século XX, chamavam a atenção para 
aspectos do aprendizado da leitura e da escrita, que demorariam 
mais de meio século para serem identificados e tomados adequa-
damente como objeto de estudo de pesquisas científicas. Além de 
evidenciar os aspectos cognitivos, constitutivos da aprendizagem 
da leitura e da escrita, os estudos sociointeracionistas de Vygotsky 
e colaboradores advertiam que uma visão geral da história do de-
senvolvimento da linguagem escrita nas crianças conduziria natu-
ralmente a três conclusões fundamentais de caráter prático.

A primeira delas é que o ensino da escrita deveria ser transfe-
rido para a pré-escola, sob o argumento de que as crianças meno-
res são capazes de descobrir a função simbólica da escrita. Base-
ando-se em pesquisas de autores contemporâneos seus, Vygotsky 
(2000) menciona o fato de que oitenta por cento das crianças com 
três anos de idade seriam capazes de dominar uma combinação ar-
bitrária de sinais e significados, enquanto que, aos seis anos, quase 
todas as crianças seriam capazes de realizar essa operação. Conclui, 
ainda, com base nas observações feitas por essas investigações, que 
o desenvolvimento entre três e seis anos envolve não só o domínio 
de signos arbitrários, como também o progresso na atenção e na 
memória. 

A segunda conclusão prática a que chega é resultado desse 
reconhecimento de que é mais do que possível, mas, sobretudo, 
adequado se ensinar leitura e escrita às crianças pré-escolares. Vy-
gotsky ressalta, a partir dessa constatação, que esse ensino deve 
organizar-se de forma que a leitura e a escrita se tornem neces-
sárias às crianças. O autor se contrapõe claramente a um trabalho 
pedagógico no qual a escrita seja concebida puramente como uma 
habilidade motora, mecânica, pois toma como pressuposto central 
o fato de que a escrita deve ser “relevante à vida”, deve ter signi-
ficado para a criança e conclui: “Só então poderemos estar certos 
de que se desenvolverá (a escrita) não como uma habilidade que se 
executa com as mãos e os dedos, mas como uma forma de lingua-
gem realmente nova e complexa.” (VYGOTSKY, 2000, p.177). 

Finalmente, a terceira conclusão prática a que chegou Vygotsky, 
a partir da interpretação de estudos acerca do desenvolvimento da 
escrita nas crianças, foi quanto à necessidade de esta ser ensinada 
naturalmente. Ao referir-se a Montessori, salienta que essa educa-
dora demonstrou que os aspectos motores podem ser acoplados ao 
brinquedo infantil e que o escrever pode ser “cultivado” ao invés de 
“imposto”. Por esse método, segundo avalia Vygotsky, as crianças 
não aprendem a ler e a escrever, mas, sim, descobrem essas habili-
dades durante as situações de brincadeiras nas quais sentem a ne-
cessidade de ler e escrever. Vygotsky sugere que o que Montessori 
fez com relação a aspectos motores deveria ser feito igualmente 
em relação ao que ele definiu como sendo os aspectos internos da 
linguagem escrita e de sua assimilação funcional:

 
“[…] assim como o trabalho manual e o domínio do desenho 

são, para Montessori, exercícios preparatórios para o desenvolvi-
mento da habilidade da escrita, também o jogo e o desenho deve-
riam ser estágios preparatórios para o desenvolvimento da lingua-

gem escrita das crianças. Os educadores deveriam organizar todas 
essas ações e todo o complexo processo de transição de um tipo 
de linguagem escrita para outro. Deveriam seguir todo o processo 
através de seus momentos mais críticos até a descoberta de que 
não somente se podem desenhar objetos, mas que também se 
pode representar a linguagem. Se quiséssemos resumir todas es-
sas exigências práticas e expressá-las em uma só, poderíamos dizer 
simplesmente que às crianças dever-se-ia ensinar-lhes a linguagem, 
não a escrita das letras”. 

A infância e a aprendizagem da escrita como prática sociocul-
tural

Se, por um lado, como vimos anteriormente, a escrita introduz 
importantes modificações cognitivas para o indivíduo que a adqui-
re, por outro, ela implica alterações nas práticas sociais que pas-
sam a caracterizar o grupo que dela se apropria. Conforme assinala 
Britto (2003), participar de uma cultura escrita significa atuar em 
uma sociedade constituída por um desenho urbano, por formas de 
interlocução específicas no espaço público, expressões de cultura 
particulares, princípios morais, leis, que se apoiam nesse modo de 
produção de cultura. Por tudo isso, o autor conclui que pertencer a 
essa sociedade significa mais do que estar inserido em uma cultura 
cuja constituição seja a soma dos conhecimentos e capacidades in-
dividuais no uso da leitura e da escrita. Significa estar submetido à 
ordem da cultura escrita.

Ao considerarmos as crianças como membros efetivos dessa 
sociedade, devemos ter em conta não apenas que a linguagem es-
crita está presente no cotidiano desses sujeitos, mas também e, 
sobretudo, que ela confere um significado distinto a suas práticas 
sociais. Assim, ao reconhecermos a infância como uma constru-
ção social inserida em um contexto do qual as crianças participam 
efetivamente como atores sociais de pleno direito, devemos, igual-
mente, considerá-las sujeitos capazes de interagir com os signos e 
símbolos construídos socialmente, bem como de construir novos 
signos e símbolos a partir dessa interação. Para Sarmento e Pinto:

As culturas infantis não nascem no universo simbólico exclusivo 
da infância, este universo não está fechado – muito pelo contrário, 
é mais que qualquer outro, extremamente permeável - tão pouco 
está distante do reflexo social global. A interpretação das culturas 
infantis, em síntese, não pode realizar-se no vazio social, e necessita 
sustentar-se na análise das condições sociais nas quais as crianças 
vivem, interagem e dão sentido ao que fazem. (PINTO, SARMENTO: 
1997).

O que importa destacar é que o reconhecimento da especifici-
dade da infância, como esperamos ter assinalado, não pode signifi-
car seu isolamento diante dos demais grupos sociais. Se o estatuto 
de ator social é conferido aos seres humanos tendo em conta sua 
capacidade de interagir em sociedade e de atribuir sentido a suas 
ações, então, reconhecer a infância como uma construção social 
da qual participam as crianças como atores sociais de pleno direito 
implica considerar sua capacidade de produção simbólica, de re-
presentações e crenças em sistemas organizados. É na interrelação 
com as outras culturas que a cultura infantil se constitui como tal. 
Nesse sentido, pode-se afirmar que as crianças são sujeitos capazes 
de interagir com os signos e os símbolos construídos socialmente, 
e de atribuir distintos significados a esses signos e símbolos a partir 
dessa interação. 

O esforço que a criança faz de interagir com o mundo e com as 
ferramentas próprias deste mundo pode ser mais bem compreendi-
do a partir das contribuições de Leontiev (2001). Para esse teórico, 
o mundo objetivo do qual a criança é consciente está continuamen-
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te se expandindo. Tal expansão não se refere simplesmente aos ob-
jetos que constituem o universo infantil próximo, ou seja, aqueles 
objetos com os quais a criança opera. Ao contrário, tal expansão 
se relaciona aos objetos com os quais os adultos operam, mas que 
a criança, desejosa de fazê-lo, ainda não é capaz de operar por si 
só. Conforme salienta Leontiev (2001), durante o desenvolvimen-
to da consciência do mundo objetivo, a criança tenta compreender 
e apreender não apenas coisas diretamente acessíveis a ela, mas 
também aquilo que tem relação com o mundo mais amplo. Isto é, a 
criança se esforça para atuar como um adulto. 

O sistema de escrita, a priori percebido como parte constitu-
tiva do universo do mundo adulto, é um objeto do conhecimento 
humano que exerce forte influência na cultura infantil e, ao mesmo 
tempo, é por ela influenciado. Desde muito precocemente, a língua 
escrita invade o território das crianças e lhes desperta a atenção. 
Entretanto, a maneira como a criança se apropria desse objeto do 
conhecimento, assim como de outros sistemas simbólicos, revela 
sua forma de se relacionar com o mundo mais amplo. Sua tomada 
de consciência desse mundo ocorre não por meio da atividade teó-
rica abstrata, mas, sim, por meio da ação. “Uma criança que domina 
o mundo que a rodeia é uma criança que se esforça por atuar nesse 
mundo.” (LEONTIEV, 2001). 

A contradição entre o desejo da criança de agir sobre as coisas 
e a impossibilidade de fazê-lo exatamente por ainda não dominar 
as operações exigidas pelas condições objetivas reais da ação dada 
só pode ser solucionada pela atividade lúdica. De acordo com Le-
ontiev (2001), essa atividade lúdica não é uma atividade produti-
va; seu objetivo não é um determinado resultado, mas a ação em 
si mesma. Trata-se de uma atividade objetivamente determinada 
pela percepção que a criança possui do mundo e por seu desejo de 
apropriar-se dele. 

As contribuições de Vygotsky (2000) reforçam a importância da 
atividade lúdica para a aprendizagem e o desenvolvimento infantil. 
Para este autor, essa atividade não é importante por ser uma ativi-
dade prazerosa, mas, sim, por preencher necessidades fundamen-
tais da criança, tais como: permitir que resolva o impasse entre o 
seu desejo e a impossibilidade de satisfazê-lo imediatamente, exigir 
o cumprimento de regras, permitir certo distanciamento entre a 
percepção imediata dos objetos e a ação. Além dessas necessida-
des fundamentais, interessa-nos destacar que, segundo Vygotsky 
(2000), o jogo cria o que ele denomina de “zona de desenvolvimen-
to próximo”. Ao brincar, a criança cria uma situação imaginária, ex-
perimenta um nível acima da sua idade cronológica, da sua conduta 
diária, extrapolando suas capacidades imediatas:

O jogo cria uma zona de desenvolvimento próximo na criança. 
Durante o mesmo, a criança está sempre além da sua conduta diá-
ria; no jogo, é como se fosse maior do que é na realidade. Como no 
foco de uma lente de aumento, o jogo contém todas as tendências 
evolutivas de forma condensada, sendo em si mesmo uma conside-
rável fonte de desenvolvimento. (VYGOTSKY, 2000: 156).

Por tudo que argumentamos até aqui, gostaríamos de salientar 
que o desenvolvimento da linguagem escrita em crianças menores 
de sete anos pode e deve ser trabalhado por meio de estratégias de 
aprendizagem capazes de respeitar as características das crianças e 
seu direito de viver plenamente esse momento da vida. Encontrar 
uma forma de ensinar capaz de respeitar o direito ao conhecimento 
e, ao mesmo tempo, a capacidade, o interesse e o desejo de cada 
um de aprender se constitui em um desafio da Pedagogia para qual-
quer nível de ensino ou área de conhecimento. No caso da apren-
dizagem da leitura e da escrita na infância, há que se ter em conta 
pelo menos três exigências. 

A primeira é a consolidação de uma prática educativa na qual 
o aprendiz vai se apropriando da tecnologia da escrita, ao mesmo 
tempo em que vai se tornando um usuário competente desse sis-

tema. Uma prática que atenda igualmente a esses dois eixos que 
constituem o processo de aquisição da linguagem escrita, trabalha-
dos de forma integrada, sem que o desenvolvimento de um deles 
ocorra anteriormente ao do outro.

A segunda exigência é considerar a escola como espaço privi-
legiado para garantir esse aprendizado. A linguagem escrita possui 
pelo menos duas características que a aproximam da ação educati-
va formal. A primeira característica é que se trata de uma linguagem 
estruturante e, muitas vezes, pré-requisito para o acesso a outras 
linguagens. A segunda característica é que a linguagem escrita re-
quer, diferentemente de outros bens culturais, a sua apropriação 
por parte dos sujeitos. Como adverte Ferreiro (2003), é conveniente 
falar de “apropriação” da linguagem escrita, de um lado, porque, no 
caso desse sistema simbólico, o aprendiz precisa participar efetiva-
mente do seu modo de produção ou mesmo de seus processos de 
expansão. Como veremos a seguir, o aprendiz precisa reconstruir 
as bases do sistema de escrita. Por outro lado, é também adequa-
do falar em apropriação do sistema de escrita já que o desafio das 
sociedades contemporâneas é garantir que todos os indivíduos se 
alfabetizem. E, por fim, e como consequência, espera-se que, ao 
se apropriarem desse conhecimento, os sujeitos se convertam em 
membros da cultura escrita, tornem-se usuários desse sistema. O 
emprego do temo “apropriação” quer, pois, designar o ato de tornar 
próprio um conhecimento disponível na cultura (FERREIRO, 2003). 

A terceira e última exigência a ser considerada na formação 
dos pequenos usuários da linguagem escrita é o fato de que, por 
se tratar de um direito, sua aprendizagem deve respeitar as crian-
ças como cidadãos e atores do seu próprio desenvolvimento. Quer 
consideremos o ponto de vista da criança como um ser competen-
te, cognitivamente capaz de formular hipóteses, de interagir com 
os signos e símbolos veiculados socialmente; quer consideremos 
as características da sociedade contemporânea como sendo um 
mundo grafocêntrico, a linguagem escrita deve ser compreendida 
como um bem cultural com o qual as crianças devem interagir, mas, 
sobretudo, do qual devem se apropriar como forma de inclusão na 
sociedade. 

Como esperamos ter demonstrado, tanto a linguagem escrita 
quanto sua aprendizagem possuem elementos que as tornam coe-
rentes com o universo infantil, com sua forma de construir signifi-
cados para o que se faz, para o que se vê e para aquilo que se expe-
rimenta. O direito de ter acesso ao mundo da linguagem escrita e 
dele se apropriar não pode descuidar-se do direito de ser criança, e 
há muitas maneiras de se respeitarem ambos os direitos.

Dimensões da proposta pedagógica para o ensino da Lingua-
gem Escrita em classes de crianças de seis anos

Os próximos textos que integram esta segunda parte da publi-
cação tratarão de quatro dimensões ou eixos constitutivos do pro-
cesso de apropriação da linguagem escrita. São eles: O letramento; 
O desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita de palavras, 
frases e textos em sala de aula; A aquisição do sistema de escrita 
e o desenvolvimento da consciência fonológica; e O desenho e a 
brincadeira – formas de linguagem a serem exploradas no processo 
de alfabetização. Como esperamos conseguir demonstrar a seguir, 
esses eixos devem ser analisados na sua especificidade, mas, ao 
mesmo tempo, trabalhados de forma integrada e articulada. Antes 
de discutirmos cada um desses eixos, é importante salientar como 
concebemos os atos de ler e escrever. 

Nesta publicação, a leitura não é compreendida como uma sim-
ples ação de decodificação de símbolos gráficos. Ler é um processo 
de interação entre um leitor e um texto no qual o leitor interpreta 
os conteúdos que o texto apresenta (SOLÉ, 1997). Ler, portanto, sig-



LEGISLAÇÃO / DOCUMENTAÇÃO OFICIAL

5

nifica compreender os propósitos explícitos e implícitos da leitura e fazer uso de conhecimentos relevantes para interpretar a informação. 
Por sua vez, escrever não é a imagem de uma transcrição do próprio pensamento. Escrever exige que o sujeito reflita sobre o conteúdo, 
reorganize as ideias, busque a melhor forma de expressar suas intenções, representando os possíveis destinatários e controlando todas as 
variáveis que estão ao seu alcance em um intento de que o texto que se escreve esteja o mais próximo possível do texto que se lê.

O letramento 

Tendo em vista algumas modificações culturais, econômicas e sociais que se processaram nas sociedades contemporâneas, observa-
mos, sobretudo a partir de meados do século XX, uma mudança no que, durante um bom tempo, consideramos como sendo alfabetização. 
Se até o início do século XX bastava que o sujeito assinasse Os conceitos de alfabetização e letramento ressaltam duas dimensões impor-
tantes da aprendizagem da escrita. De um lado, as capacidades de ler e escrever propriamente ditas, e, de outro, a apropriação efetiva da 
língua escrita: “[…] aprender a ler e escrever significa adquirir uma tecnologia, a de codificar em língua escrita e de decodificar a língua 
e propriedade” (SOARES, 1998, p.39).

A maneira como as pessoas se apropriam da escrita no contexto social pode ser reconhecida em seus comportamentos e atitudes 
diante de situações em que a escrita torna-se um instrumento fundamental para as suas interações e inserção no mundo. A condição 
letrada parece ser resultado de um conjunto de fatores que se articulam entre si: o convívio com pessoas letradas, a participação efetiva 
em eventos de letramento, o desenvolvimento das capacidades de leitura e escrita, o conhecimento de protocolos de uso da escrita. Esses 
são alguns dos elementos presentes na formação do perfil letrado dos diferentes grupos sociais e culturais que compõem uma sociedade.

Evidentemente, crianças e adultos participam de diferentes eventos de letramento e neles têm a oportunidade de ampliarem seus 
conhecimentos acerca da linguagem escrita. Entretanto, a escola desempenha um papel fundamental na inserção das crianças no mundo 
letrado, bem como na sua formação como usuário desse sistema simbólico. Em geral, é na escola que as crianças se alfabetizam, desenvol-
vem capacidades de leitura e produção de textos. Mas a importância da escola se acentua, sobretudo, para aquelas crianças cujo acesso a 
materiais escritos é restrito. A escola, para esse segmento, se constitui no espaço privilegiado e, às vezes, único para adquirir capacidades e 
habilidades que lhe permitam usufruir da cultura letrada, interagir com ela e ampliar suas oportunidades de se apropriar de bens culturais 
que, pela sua valorização, têm dominado as relações sociais em contextos mais amplos.

A formação de novos usuários da língua escrita se faz por meio de um longo caminho que exige prática constante e um olhar atento 
dos formadores para os interesses, as curiosidades, os materiais de acesso, os hábitos e os modos de viver das crianças. À medida que se 
avança nesse processo de formação, conquista-se familiaridade e altera-se a forma de se relacionar com o mundo e com as pessoas. Pensar 
em uma proposta pedagógica capaz de assegurar ao aprendiz a tecnologia da escrita e, ao mesmo tempo, a apropriação desse sistema 
impõe-nos algumas questões: Que tipo de leitores e escritores se quer formar por meio da ação pedagógica na escola? Como despertar 
o interesse das crianças pequenas para a leitura e a escrita? Como garantir que a criança se torne capaz de relacionar símbolos gráficos a 
sons e vice-versa, ao mesmo tempo desenvolver capacidades e habilidades que lhe permitam fazer uso da linguagem escrita nas diferentes 
formas como ela se apresenta na sociedade? Como assegurar às crianças a aquisição de capacidades e habilidades que lhes possibilitem 
compreender e produzir diferentes tipos de texto, de acordo com suas características? 

O pequeno trecho que vamos narrar a seguir compõe parte da trajetória escolar do Gustavo. Por meio dessa narrativa, problemati-
zaremos alguns aspectos presentes no processo de ensino/aprendizagem da leitura e da escrita. A reflexão acerca de alguns dos aspectos 
presentes nessa trajetória poderá nos ajudar a superar alguns equívocos e caminhar no sentido da concretização de uma prática educativa 
consistente e de qualidade capaz de cumprir o desafio de alfabetizar-letrando.

Aprendendo com a história do Gustavo

A seguir, narraremos uma situação de aprendizagem vivida por Gustavo, antes de completar seis anos de idade, numa classe de edu-
cação infantil. Vejamos como Gustavo, mesmo sem possuir as habilidades de decodificação e codificação do sistema de escrita, dominava 
diferentes e importantes conhecimentos acerca desse sistema, o que lhe conferia um grau de letramento e uma proximidade com a cultura 
escrita. 
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ARÊAS, CELINA ALVES. A FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA. 
CONFERÊNCIA NACIONAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 

Princípios
1. Defesa da escola pública, gratuita e laica em todos os níveis;
2. Educação como direito de todos e dever do Estado;
3. Regulamentação do ensino privado sob o controle do Estado;
4. Não inclusão do setor na Educação na OMC;
5. Não intromissão dos organismos internacionais nos rumos 

da educação nacional;
6. Defesa de um Sistema Nacional de Educação (rede pública e 

setor privado).

Texto referência da CONEB
• Educação é: 
a) Processo e prática social constituída e constituinte das rela-

ções sociais mais amplas; b) Processo contínuo de formação;
c) Direito inalienável do cidadão.
• A prática social da Educação deve ocorrer em espaços e tem-

pos pedagógicos diferentes, para atender às diferenciadas deman-
das

• Como prática social, a educação tem como lócus privilegiado 
a escola, entendida como espaço de garantia de direitos;

• Devemos trabalhar em defesa da educação pública, gratuita, 
democrática, inclusiva e de qualidade social para todos;

• É fundamental a universalização do acesso, a ampliação da 
jornada escolar e a garantia da permanência bem-sucedida para 
crianças, jovens e adultos, em todas as etapas e modalidades de 
educação básica. 

É indispensável à escola, portanto:
• Socializar o saber sistematizado;
• Fazer com que o saber seja criticamente apropriado pelos 

alunos;
• Aliar o saber científico ao saber prévio dos alunos (saber po-

pular); 
• Adotar uma gestão participativa no seu interior;
• Contribuir na construção de um Brasil como um país de to-

dos, com igualdade, humanidade e justiça social.

Constituição Federal 1988
• Artigo 205
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

- LDBEN - 1996

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

- Outras Concepções
• Paulo Freire:
a) A formação do sujeito deve contemplar o desenvolvimento 

do seu papel dirigente na definição do seu destino, dos destinos de 
sua educação e da sua sociedade;

b) Formar o cidadão, construir conhecimentos, atitudes e valo-
res que tornem o estudante solidário, crítico, ético e participativo;

• José Geraldo Bueno (PUC SP)
a) construção de um sistema de ensino que possa se constituir 

em fator de mudança social
b) responsável pela formação das novas gerações em termos 

de acesso à cultura, de formação do cidadão e de constituição do 
sujeito social.

c) distinção entre a função da escola em relação à origem so-
cial dos alunos trouxe importantes contribuições para uma melhor 
compreensão da complexidade dessa instituição, por outro, parece 
ter desembocado, novamente, numa concepção abstrata de escola, 
em particular em relação à escola pública, como sendo aquela que, 
voltada fundamentalmente para a educação das crianças das cama-
das populares, cumpre o papel de reprodutora das relações sociais 
e de apoio à manutenção do status quo.

• “Parece que, como sempre, os responsáveis pelas políticas 
sociais (entre elas a da educação), em nosso país, encontraram um 
novo ‘bode expiatório’: as unidades escolares. No passado, foram 
ou os alunos (por suas carências e/ou dificuldades) ou os profes-
sores e a sua falta de formação (como se essa falta de formação 
não fosse produto das políticas educacionais). Agora, parece que se 
transfere essa função social à escola”.

• Pablo Gentili:
a) Visão neoliberal da função social da escola: “Na perspecti-

va dos homens de negócios, nesse novo modelo de sociedade, a 
escola deve ter por função a transmissão de certas competências 
e habilidades necessárias para que as pessoas atuem competiti-
vamente num mercado de trabalho altamente seletivo e cada vez 
mais restrito.

b) A educação escolar deve garantir as funções de classificação 
e hierarquização dos postulantes aos futuros empregos (ou aos em-
pregos do futuro). Para os neoliberais, nisso reside a ‘função social 
da escola’. Semelhante ‘desafio’ só pode ter êxito num mercado 
educacional que seja, ele próprio, uma instância de seleção merito-
crática, em suma, um espaço altamente competitivo”.

Conclusão
• Função social da escola:
Compromisso com a formação do cidadão e da cidadã com 

fortalecimento dos valores de solidariedade, compromisso com a 
transformação dessa sociedade.
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AUAD, DANIELA. EDUCAR MENINAS E MENINOS – 
RELAÇÕES DE GÊNERO NA ESCOLA. SÃO PAULO: EDITORA 

CONTEXTO, 2016.

 O livro é dividido em dez capítulos, sendo que no primeiro 
destes a autora faz uma apresentação dos temas trabalhados nos 
capítulos subsequentes, destacando que o objetivo do livro é reve-
lar que a escola, através das práticas escolares, pode se constituir 
como um espaço privilegiado para o “aprendizado da separação” 
que discrimina meninos e meninas de forma a justificar desigualda-
des ou pode, ao contrário, promover transformações no sentido da 
igualdade a partir do respeito às diferenças. Assim a autora se pro-
põe a discutir a relação entre igualdade e desigualdade entre me-
ninas e meninos, homens e mulheres no espaço escolar, chamando 
a atenção para a função privilegiada que a escola possui no que diz 
respeito à aprendizagem de papéis sociais e sexuais por parte dos 
alunos.

No segundo capítulo, temos uma breve síntese da história que 
perpassa a construção da categoria gênero enquanto instrumento 
de análise. A autora demonstra como a apropriação do conceito 
de gênero na área de ciências humanas foi importantíssima para 
o questionamento das supostas desigualdades “naturais” entre os 
sexos, tão veiculadas pelos discursos positivistas. Destaca que a ca-
tegoria gênero ao revelar que muitas diferenças entre homens e 
mulheres são socialmente construídas pode ser utilizada para des-
vendar relações de poder desiguais dentro da escola. O texto chama 
a atenção para o aspecto relacional, constitutivo das masculinida-
des ou feminilidades, num determinado contexto social e cultural, 
expressando-se nos discursos e práticas sociais. Conduz assim ao 
questionamento de compreensões generalizadas de relações pre-
tensamente naturais sobre o masculino e o feminino para se pensar 
o gênero como dispositivo privilegiado na análise das significações 
das relações de gênero e de poder que constituem processos políti-
cos e se constroem reciprocamente.

Os quatro capítulos seguintes tratam dos resultados encon-
trados por Daniela Auad em sua pesquisa de doutorado, que ob-
jetivou o estudo das relações de gênero nas práticas escolares. As 
observações nos pátios e salas de aula das séries ou ciclos iniciais de 
uma escola pública de Ensino Fundamental da cidade de São Paulo, 
realizadas durante quatro anos, juntamente com o trabalho de re-
visão bibliográfica acerca dos temas “Educação Escolar e Relações 
de Gênero”, “Coeducação” e “Mixité”2, evidenciaram certos modos 
em que as relações de gênero são elementos significativos nas vi-
vências de meninas e meninos. Ao longo dos referidos capítulos, 
a autora demonstra como uma análise do cotidiano escolar pode 
revelar a existência de diferenças, polaridades e assimetrias de gê-
nero, presentes em atividades que definem para as crianças o que 
é masculino e o que é feminino, gerando assim o “aprendizado da 
separação”.

A temática que envolve escola mista e coeducação é focali-
zada nos próximos capítulos, onde fica demonstrado que embora 
as escolas brasileiras sejam mistas, e isso seja uma das premissas 
da existência da coeducação, a mistura dos sexos não determina a 
ocorrência de práticas e políticas públicas coeducativas. Ao longo 
de sua argumentação, a autora aponta questões que geram refle-
xões acerca da escola mista e sua relação com uma proposta de 
coeducação.

Analisando a história da implantação da escola mista no Bra-
sil, Daniela Auad verifica que conteúdos de ensino, normas, uso do 
espaço físico, técnicas e modos permitidos de pensar, sentir e agir 
se constituíram como mecanismos que perpetuam a separação e 
a hierarquização entre homens e mulheres. Conforme a autora, as 
supostas diferenças sexuais naturais entre meninos e meninas são 

utilizadas pelo professor para conduzir a classe e manter a disci-
plina, o que pode ser exemplificado com as diferentes maneiras 
de se distribuírem meninos e meninas no espaço da sala de aula. 
Confrontando suas próprias pesquisas no Brasil com estudos que 
descrevem a realidades escolares em outros países da América La-
tina e da Europa, demonstra que os meninos, diferentemente das 
meninas, tendem a ocupar grandes espaços e se envolvem mais 
do que elas em atividades dinâmicas que requerem uma expres-
são corporal mais ampla. Assim, as relações de gênero influenciam 
o modo como meninos e meninas se expressam corporalmente e 
aproveitam diferentemente as possibilidades de movimentos, jogos 
e brincadeiras.

Assim, o tradicional sistema educacional brasileiro coloca o 
desafio de se combater a promoção das desigualdades de gênero, 
uma vez que tais desigualdades não são condizentes com uma so-
ciedade democrática. A autora constata que alunas, alunos, profes-
soras, agentes escolares, diretoras, coordenadoras e pesquisadoras 
podem estar na fronteira entre, de um lado, as práticas escolares 
nas quais as relações de gênero ainda são desiguais e, de outro, a 
possibilidade de construção de um projeto de coeducação. Para a 
efetiva concretização desse projeto de política educacional, Daniela 
Auad propõe uma transformação de diversos níveis da educação, 
englobando não apenas a legislação, o sistema educativo, as unida-
des escolares e os currículos, como também a capacitação e forma-
ção do profissional, a paridade do professorado, os livros didáticos e 
a interação entre professoras, professores, alunos e alunas. Delineia 
assim um possível caminho para uma política pública de igualdade 
de gênero a partir da escola.

Diante do que foi dito, pode-se dizer que Educar meninas e me-
ninos: relações de gênero na escola nos adverte para a importância 
de uma ampla reflexão sobre as relações de gênero na escola. A 
autora estabelece um diálogo profícuo com estudiosos no campo 
do gênero, sendo importante destacar a contribuição de Louro 
(2003) que argumenta que a escola por meio de símbolos e códi-
gos, delimita espaços, institui modos de ação e produz identidades 
de gênero ao informar o lugar dos meninos e das meninas. Nessa 
perspectiva, as práticas escolares encerram múltiplos e discretos 
mecanismos que escolarizam e distinguem os corpos e as mentes 
de alunos e alunas, que vão construindo seus padrões diferenciais 
de comportamento e assimilando o modelo com o qual se devem 
identificar para serem mais homens ou mais mulheres.

Entendendo que as identidades de gênero são construídas 
pelos sujeitos ao se identificarem, social e historicamente, como 
femininos ou masculinos, o texto de Daniela Auad nos instiga ao 
questionamento e à reconstrução de ideias sobre a constituição 
de femininos e masculinos, sendo que devem ser vistos como ele-
mentos não necessariamente opostos ou essenciais, uma vez que a 
oposição não é inerente, mas sim, construída, e pode ser subverti-
da. Chama a atenção para a importância que as práticas escolares 
adquirem nesse cenário, pois são práticas políticas, historicamen-
te contingentes e podem ser transformadas pelos sujeitos que as 
constroem.

Dessa maneira, o livro faz parte de um conjunto de esforços 
acadêmicos de feministas e pesquisadoras dos estudos de gênero 
que assumem a igual valorização de homens e mulheres como prá-
tica, bandeira de luta e tema de estudo, buscando aporte teórico na 
perspectiva pós-estruturalista. Esse campo de estudos destaca-se 
por seu caráter político e contemporâneo, estando em constante 
construção, uma vez que propõe o autoquestionamento e a subver-
são de paradigmas científicos. Nesse sentido, os estudos de gênero 
têm se mostrado fundamentais para a elaboração de teorias férteis 
e de diversas formas de intervenção social, com destaque para o 
campo educacional.
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Fonte: LIMA, A. G. Baseado em AUAD, Daniela. Educar meni-
nas e meninos: relações de gênero na escola. São Paulo: Contexto, 
2006. 

BARBOSA, MARIA CARMEN SILVEIRA. PROJETOS PE-
DAGÓGICOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL. PORTO ALEGRE: 

GRUPO A, 2008.

Mas o que é projetar? 
A palavra projeto significa pensar e/ou fazer uma ação direcio-

nada para o futuro. 
É um plano de trabalho, ordenado e particularizado para se-

guir uma ideia ou um propósito, mesmo que vagos. Um projeto é 
um plano com características e possibilidades de concretização. Um 
projeto pode ser esboçado por meio de diferentes representações, 
como cálculos, desenhos, textos, esquemas e esboços que definam 
o percurso a ser utilizado para a execução de uma ideia. Um proje-
to é uma abertura para possibilidades amplas de encaminhamento 
e de resolução, envolvendo uma vasta gama de variáveis, de per-
cursos imprevisíveis acompanhados de uma grande flexibilidade 
de organização. Os projetos permitem criar, tanto individualmente 
quanto em grupo, um modo próprio para abordar ou construir uma 
questão e respondê-la. 

As estruturas de projetos apresentam alguns pontos que são 
gerais, podendo ser considerados comuns, e outros que são especí-
ficos, estando de acordo com a problemática desenvolvida. 

No âmbito pedagógico: 
1. A definição do problema; 
2. O planejamento do trabalho; 
3. A coleta, a organização e o registro das informações; 
4. A avaliação e a comunicação. 

Segundo Barbier (1994), “O projeto não é uma simples repre-
sentação do futuro, do amanhã, do possível, de uma ideia; é o futu-
ro a fazer, um amanhã a concretizar, um possível a transformar em 
real, uma ideia a transformar em ato”. 

Como vimos anteriormente, os projetos são um dos muitos 
modos de organizar as práticas educativas. Eles indicam uma ação 
intencional, planejada coletivamente, que tenha alto valor educati-
vo, com uma estratégia concreta e consciente, visando à obtenção 
de determinado alvo. Através dos projetos de trabalho, pretende-se 
fazer as crianças pensarem em temas importantes do seu ambien-
te, refletirem sobre a atualidade e considerarem a vida fora da es-
cola. Eles são elaborados e executados para as crianças aprenderem 
a estudar, a pesquisar, a procurar informações, a exercer a crítica, a 
duvidar, a argumentar, a opinar, a pensar, a gerir as aprendizagens, 
a refletir coletivamente e, o mais importante, são elaborados e exe-
cutados com as crianças e não para as crianças. Projetar é como 
construir um puzzle cujas peças estão dentro da caixa, mas não há 
na tampa o desenho da figura final. Monta-se, tenta-se, procuram-
-se aquelas que têm conteúdo ou forma semelhantes e, aos poucos, 
vai emergindo uma surpreendente figura. Os conteúdos são peças 
do quebra-cabeça e somente ganham significação quando relacio-
nados em um contexto. 

 
Projetualidade em diferentes tempos: na escola e na sala de 

aula 
 
Trabalhar com projetos não significa apenas ter uma sala dinâ-

mica e ativa, pois muitas vezes “as crianças produzirão muito, mas 
de maneira estéril” (Tonucci, 1986). 

Os resultados são vários e vistosos, porém os processos são po-
bres, parciais, fragmentados e duram apenas o tempo da realização. 

Para haver aprendizagem, é preciso organizar um currículo que 
seja significativo para as crianças e também para os professores. Um 
currículo não pode ser a repetição contínua de conteúdos, como 
uma ladainha que se repete infindavelmente no mesmo ritmo, no 
mesmo tom. Os projetos abrem para a possibilidade de aprender os 
diferentes conhecimentos construídos na história da humanidade 
de modo relacional e não linear, propiciando às crianças aprender 
através de múltiplas linguagens, ao mesmo tempo em que lhes pro-
porcionam a reconstrução do que já foi aprendido. 

As disciplinas, seus conteúdos fundamentais e suas subdivisões 
são os conteúdos da matéria que os professores devem dominar, 
mas isso não é o programa de trabalho dos alunos em sala de aula. 
Não pode haver um “já foi ensinado e ponto final”, já que em um 
grupo as aprendizagens não acontecem de uma única vez e nem 
para todos do mesmo modo. Segundo Dewey (1959, p.80), “O prin-
cipal mérito, o valor do programa e das matérias é para o professor 
e não para o aluno. Eles estão aí para mostrar os caminhos...”. 

Para redimensionar a concepção de currículo, uma das ques-
tões fundamentais é passar da ideia de programa escolar, como 
uma lista interminável de conteúdos fragmentados, obrigatórios e 
uniformes em que cada disciplina constitui-se como um amontoa-
do de informações especializadas que são servidas nas escolas em 
pequenas doses, para aquela de programação, em que o currículo 
se constrói através de um percurso educativo orientado, porém sem 
ser fechado ou pré-definido em sua integralidade. 

O currículo não pode ser definido previamente, precisando 
emergir e ser elaborado em ação. 

Para tanto, é fundamental “emergi-las” em experiências e vi-
vências complexas que justamente instiguem sua curiosidade. Nes-
sas situações, é importante ressignificar as diferentes formas de 
interpretar, representar e simbolizar tais vivências, por meio do de-
senho, da expressão corporal, do contato com diferentes matérias. 

Constatamos simplificações não científicas e empobrecedoras 
do mundo para as crianças e que partem do pressuposto de que, 
apenas porque elas são pequenas, não merecem atenção ou a am-
pliação de horizontes e aprendizagens complexas. Para construir 
uma programação curricular flexível, é preciso, em primeiro lugar, 
redefinir e construir, de forma sintética e clara, os objetivos que te-
mos para a educação das crianças pequenas e os conhecimentos 
que consideramos essenciais para a sua inserção no mundo. 

Outro grave problema que afeta a educação infantil é o do ca-
lendário de festividades. Alguns meses do ano, as crianças ficam 
continuamente expostas àquilo que poderíamos chamar da indús-
tria das festas. Elas se tornam objetos de práticas pedagógicas sem 
o menor significado, que se repetem todos os anos da sua vida na 
educação infantil, como episódios soltos no ar. Manter tradições 
culturais, cívicas e/ou religiosas é algo fundamental para as crian-
ças pequenas e precisa constar no currículo, mas o importante é 
a construção do sentido (real ou imaginário) dessas práticas e não 
apenas a comemoração. 

E possível afirmar que, para o desenvolvimento de um projeto, 
o que se faz é uma opção pelo aprofundamento dos conhecimentos 
e não pela extensão dos mesmos. 

A organização do trabalho pedagógico por meio de projetos 
precisa partir de uma situação, de um problema real, de uma inter-
rogação, de uma questão que reflita as “preocupações” do grupo. 

Os projetos propõem uma aproximação global dos fenômenos 
a partir do problema e não da interpretação teórica já sistematizada 
através das disciplinas. Ao aproximar-se do objeto de investigação, 
várias perguntas podem ser feitas e, para respondê-las, serão ne-
cessárias as áreas de conhecimento ou as disciplinas. 
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Acreditamos que é preciso alertar que há dois tipos de conhe-
cimentos funcionando em um projeto: o conhecimento do profes-
sor, que deve possibilitar compreender as crianças com as quais 
trabalha conhecer os temas importantes para a infância contem-
porânea, e também o conhecimento dos conteúdos das disciplinas. 
O professor precisa ter um repertório suficientemente amplo para 
que, à medida que surge uma situação, ele possa compreendê-la e 
organizar-se para encaminhar seus estudos pessoais, assim como 
o trabalho com as crianças, criando perguntas e desafios. Os co-
nhecimentos que o professor adquire ao realizar os projetos não 
são os mesmos dos alunos da educação infantil eles são de ordem 
diferente. 

Saber os conteúdos gerais da área de biologia, por exemplo, é 
uma competência dos professores para que eles possam fazer per-
guntas, oferecer experiências, contribuir no desenvolvimento dos 
projetos e no estabelecimento de relações e não para transmitir 
conceitos previamente organizados. Ex: Saber que o peixe Beta é 
um animal originário do sudeste da Ásia, que é denominado peixe 
de guerra devido a uma tribo muito guerreira, chamada Ikan Bettah, 
que habitava o antigo Sião, hoje Tailândia, pode ser importante para 
o professor pensar em estratégias de desenvolvimento do trabalho. 
Porém, para as crianças da educação infantil, essas informações iso-
ladas não fazem o menor sentido. O que interessa para as crianças 
é poder ter a experiência de cuidar do peixe, saber o que ele come, 
conhecer as histórias do peixe de briga, verificar pela aparência ca-
racterísticas como as cores, o tipo de nadadeiras e aprender como 
se preparam para a luta. 

É claro que muitas vezes as crianças nos surpreendem queren-
do saber como é que funciona um motor de locomotiva a vapor, 
como foi possível colocar o oxigênio nos tubos de mergulho, como 
as estrelas ficam presas no céu. Essas perguntas são difíceis de se-
rem respondidas, e o professor precisa aprender a desdobrar a per-
gunta e partir, junto com as crianças, à procura das respostas possí-
veis, através de estratégias adequadas ao seu modo de ser e pensar. 

. E preciso compor o currículo com as necessidades que nós, os 
adultos, acreditamos que sejam aquelas apresentadas pelas crian-
ças e que podemos obter por meio da observação das brincadeiras 
e de outras manifestações não-verbais, assim como da escuta de 
suas falas das quais emergem os interesses imediatos. 

As aprendizagens nos projetos acontecem a partir de situações 
concretas, das interações construídas em um processo contínuo 
e dinâmico. O planejamento é feito concomitantemente com as 
ações e as atividades que vão sendo construídas “durante o cami-
nho”. Um projeto é uma abertura para as possibilidades amplas e 
com uma vasta gama de variáveis, de percursos imprevisíveis, criati-
vos, ativos, inteligentes acompanhados de uma grande flexibilidade 
de organização. 

 
Projetualidade na escola: a articulação entre proposta peda-

gógica e a organização do ensino em projetos de trabalho 
 
A construção de uma proposta pedagógica, legitimada como o 

documento norteador de todo o trabalho na escola, é imprescindí-
vel quando se pretende alcançar uma educação de qualidade desde 
a Educação Infantil a Universidade. 

Além disso, a proposta pedagógica deve ser construída por 
todos os integrantes da comunidade escolar: alunos, professores, 
funcionários, direção e pais dos alunos. Essa construção coletiva 
deverá ser responsável pela convergência de pensamento à qual 
as correntes da psicologia, da filosofia e da sociologia dão suporte, 
ao que entendemos por educação, por ensino e aprendizagem, por 
criança, enfim, pelo tipo de cidadão que queremos formar. 

Segundo Kramer (1997), uma proposta pedagógica sempre 
contém uma aposta, não sendo um fim, mas um caminho que se 
constrói no (ou ao) caminhar como um instrumento que responda 

às necessidades sociais da comunidade onde se insere e, a partir 
disso, desvelar o “para que” e “para quem” se ensina. Ter a clareza 
quanto ao papel que a escola assume diante de sua comunidade 
leva-nos a explicitar que princípios nortearão esse documento. Por-
tanto, o caráter reflexivo e dialógico deverá guiar a construção des-
se instrumento de trabalho. 

Discussões recentes acerca da organização por disciplina apon-
tam para a necessidade da integração dos conteúdos estruturados 
em núcleos que ultrapassam os limites das disciplinas, centrados em 
temas, problemas, tópicos ou ideias. Segundo Hernández (1998), a 
definição sobre o sentido da globalização se estabelece como uma 
questão que vai além da escola e que, possivelmente, na atualida-
de, motivada pelo desenvolvimento das ciências, receba um novo 
sentido, centrando-se na forma de relacionar os diferentes saberes, 
em vez de preocupar-se em como levar adiante sua acumulação. 
O mundo atual caracteriza-se pela globalização; as questões estão 
relacionadas tanto em nível local como também internacionalmen-
te. As dimensões financeiras, culturais, políticas, ambientais, entre 
outras, são interligadas e interdependentes. Além disso, a velocida-
de com que novas pesquisas apontam outros caminhos, novas des-
cobertas e, consequentemente, novos conhecimentos não permite 
acompanhar todo esse processo, do mesmo modo que a escola de 
outros tempos deu conta de todas as informações consideradas im-
portantes da época. 

Nessa concepção, presta-se atenção a tudo o que se passa na 
escola, propiciando-se aos alunos as aprendizagens consideradas 
mais significativas, na medida em que são oferecidas múltiplas 
possibilidades para a intervenção educativa. Se pensarmos em um 
currículo integrado, organizado em torno de ideias, tópicos ou prin-
cípios que congregam as diferentes áreas do conhecimento, a orga-
nização do ensino deverá ser compatível com essa proposta e não 
poderá tratar do conteúdo de uma forma fragmentada. Trabalhar 
com projetos de trabalho emerge como uma possibilidade metodo-
lógica possível nessa perspectiva, partindo-se de uma situação-pro-
blema para a qual convergem diferentes campos do conhecimento. 
Seu papel é o de articular e estabelecer relações compreensivas que 
possibilitem novas convergências geradoras. 

Nessa concepção de ensino e aprendizagem, o papel do profes-
sor reveste-se de fundamental importância, pois cabe a ele organi-
zar estratégias e materiais, colocando seus alunos em contato com 
diferentes objetos da cultura que, muitas vezes, só estarão dispo-
níveis na escola. O professor atua como um guia que aponta vários 
caminhos que os alunos poderão seguir, adotando uma atitude de 
escuta e diálogo. 

 
Projetualidade na sala de aula 

 
Reapresentando a ideia de que não trabalhamos projetos de 

maneira fragmentada, com tempos predeterminados, com ativida-
des planejadas com antecedência, queremos reafirmar que, para se 
trabalhar com a organização do ensino em projetos de trabalho, é 
preciso inseri-lo em uma proposta pedagógica que contemple con-
cepções de ensino e aprendizagem, educação, modos de organizar 
o espaço. Ao definirmos todas essas questões, é fundamental per-
mitirmos que “o mundo entre na sala de aula”. Nesse sentido, não 
cabe considerar uma sala como uma estrutura centrada na figura do 
adulto, com lugares e materiais definidos previamente, os quais não 
permitem novas interações das crianças com o meio, novos olhares 
das crianças da realidade em que se inserem. A sala de aula é um 
microcosmo onde complexas relações e fatores interligam-se como 
elementos estruturantes do fazer pedagógico. Compõe esse con-
texto as relações de tempo, de espaço, de interações entre crianças 
e crianças, crianças e professores, crianças e comunidade escolar. 
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Os tempos na sala de aula 
 
Os projetos podem ter tempos diferentes de duração. Existem 

projetos de curto, médio e longo prazos. O tempo será definido na 
ação. É importante lembrar que uma mesma turma de alunos pode 
desenvolver vários e distintos projetos ao longo do ano, que muitos 
deles podem ter uma existência concomitante e que nem todos os 
projetos precisam necessariamente ser desenvolvidos por todos os 
alunos. Nesse tipo de organização pedagógica, os conceitos e as ha-
bilidades consideradas relevantes e adequadas aos alunos da pré-
-escola devem estar claros para os educadores, podendo contribuir 
na elaboração dos projetos. A ordem em que esses conteúdos serão 
trabalhados, o nível de profundidade e o tipo de abordagem serão 
definidos pelo processo do trabalho cooperativo do grupo. 

 
Os espaços na sala de aula 

 
Zabalza e Fornero (1998) fazem uma interessante distinção en-

tre espaço e ambiente, apesar de terem a clareza de que são con-
ceitos intimamente ligados. Afirmam que o termo espaço refere-se 
aos locais onde as atividades são realizadas e caracterizam-se pelos 
objetos, pelos móveis, pelos materiais didáticos e pela decoração. O 
ambiente, por sua vez, diz respeito ao conjunto desse espaço físico 
e às relações que nele se estabelecem, as quais envolvem os afetos 
e as relações interpessoais dos envolvidos no processo — adultos e 
crianças. Em outras palavras, podemos dizer que o espaço refere-
-se aos aspectos mais objetivos, enquanto o ambiente refere-se aos 
aspectos mais subjetivos. O ambiente “fala”, transmite-nos sensa-
ções, evoca recordações, passa-nos segurança ou inquietação, mas 
nunca nos deixa indiferentes. 

Segundo Horn (2004), o espaço é então entendido em uma 
perspectiva definida em diferentes dimensões: a física, a funcional, 
a temporal e a relacional, legitimando-se como um elemento cur-
ricular. Nessa perspectiva, estrutura oportunidades para a aprendi-
zagem por meio das interações possíveis entre as crianças e os ob-
jetos e delas entre si. A partir dessa compreensão, o espaço nunca 
é neutro, podendo ser estimulante ou limitador de aprendizagens, 
dependendo das estruturas espaciais que estão postas e das lingua-
gens que estão representadas. 

A partir da perspectiva sócio histórica de desenvolvimento tan-
to Wallon (1989) como Vygotsky (1984) relacionam afetividade, lin-
guagem e cognição com as práticas sociais. Ou seja, para esses au-
tores, o meio social é fator preponderante no desenvolvimento dos 
indivíduos, fazendo parte constitutiva desse processo. Ao interagi-
rem nesse meio e com outros parceiros, as crianças aprendem pela 
própria interação e imitação. A implicação pedagógica decorrente 
dessa ideia é a de que a forma como organizamos o espaço inter-
fere significativamente nas aprendizagens infantis. Ou seja, quanto 
mais o espaço for desafiador e promover atividades conjuntas entre 
parceiros, quanto mais permitir que as crianças se descentrem da 
figura do adulto, mais fortemente se constituirá como propulsor de 
novas e significativas aprendizagens. 

Que características, então, esses espaços e ambientes deverão 
ter para dar conta disso? O espaço destinado às crianças pequenas 
não será sempre o mesmo. Suas necessidades físicas, sociais e in-
telectuais, ao se modificarem, incidem em modificações também 
no meio em que estão inseridas. Além disso, e levando em consi-
deração as necessidades básicas e as potencialidades das crianças 
pequenas e a construção da sua autonomia moral e intelectual, é de 
extrema relevância apontar que não é somente o espaço limitado 
das salas de aula ou das atividades propriamente ditas que deve-
mos considerar e ou tão-somente os modos de organizá-los. Todos 
os espaços das instituições de educação infantil são “educadores” 
e promovem aprendizagens (hall de entrada, biblioteca, banheiros, 

cozinha, corredores, pátios, etc.) na medida em que, devido às suas 
peculiaridades, promovem o desenvolvimento das múltiplas lingua-
gens infantis. 

A construção do processo de aprender a aprender é facilitada 
quando os adultos atuam de maneira a não centralizar as ativida-
des, permitindo que as crianças procurem competentemente ma-
teriais e atividades que as desafiem. Isso não se faz sem a parceria 
de um espaço que seja cúmplice na construção da autonomia moral 
e intelectual por parte das crianças. Em um contexto pensado em 
cantos e recantos com diferentes temáticas, que permitem seu livre 
trânsito e que, ao mesmo tempo, proporciona ricas interações, os 
temas dos projetos são alimentados, assim como se preveem novos 
rumos nos trabalhos, se levantam dúvidas e se buscam respostas, 
fatores propulsores no andamento de um projeto. Um ambiente 
rico e instigante suscita muitas interrogações às crianças, o que é 
ponto de partida para o desenvolvimento de projetos significativos. 

Também é importante lembrar que o espaço tem um caráter 
simbólico, pois oferece um ambiente de cumplicidade, que permite 
a emergência das singularidades, das diferentes identidades, das 
experiências, dos sentimentos e das emoções. 

 
Tramando os fios e estruturando os projetos 

 
A postura pedagógica implicada nessa abordagem provoca 

muitas vezes certa insegurança aos educadores, já que eles não 
podem ter, desde o primeiro momento, o mapeamento do projeto 
como um todo, pois este será elaborado paulatinamente pela ação, 
pela avaliação e pelo replanejamento. Essa construção envolve a 
participação tanto dos alunos quanto do educador, na medida em 
que as decisões e os encaminhamentos emergem das motivações 
do grupo, dos materiais e recursos disponíveis, das portas que se 
abrem — possibilitando novos embates, novos problemas, novas 
soluções — e, principalmente, do estudo aprofundado que os pro-
fessores realizam acerca da temática a ser estudada. 

Alguns aspectos referenciais importantes nesse processo de 
construção: 

 
Definindo o problema 

 
A escolha do tema ou do problema para um projeto pode advir 

das experiências anteriores das crianças, de projetos que já foram 
realizados ou que ainda estejam em andamento e das próprias in-
terrogações que as crianças se colocam. Também o professor, os 
pais e a comunidade podem propor projetos para o grupo de crian-
ças. Por exemplo, uma gincana, uma olimpíada, uma correspon-
dência interescolar. Para sabermos se um tema ou problema é real-
mente interessante, precisamos ver se ele, como diz Lipman (1997), 
“intranquilizou as mentes”. 

Os projetos sempre contêm um problema: se o projeto é es-
crever uma peça teatral, os alunos aprenderão não como um exer-
cício formal, mas como a elaboração de uma obra coletiva a ser 
apresentada para um público, O trabalho de projetos reage contra o 
verbalismo, os exercícios de memória, os conhecimentos acabados, 
colocando os alunos em condições de adquirir, investigar, refletir, 
estabelecer um propósito ou um objetivo. Portanto, diversos são os 
modos de se iniciar um projeto. 

Estruturas alternativas de projetos 
 
Afirmamos anteriormente que, quando se trata de elaborar um 

projeto, não existe uma única estrutura a ser seguida, nem tampou-
co um modelo predeterminado. Esta é uma ideia que desejamos 
deixar bem assinalada. Assim sendo, as sugestões que fazemos a 
seguir são algumas das possibilidades de estruturação que se so-
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